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“Toda a teoria deve ser feita para poder ser posta em prática, e 

toda a prática deve obedecer a uma teoria. Só os espíritos 

superficiais desligam a teoria da prática, não olhando a que a 

teoria não é senão uma teoria da prática, e a prática não é senão a 

prática de uma teoria. Quem não sabe nada de um assunto, e 

consegue alguma coisa nele por sorte ou acaso, chama “teórico” 

a quem sabe mais e, por igual acaso, consegue menos. Quem sabe, 

mas não sabe aplicar — isto é, quem afinal não sabe, porque não 

saber aplicar é uma maneira de não saber —, tem rancor a quem 

aplica por instinto, isto é, sem saber que realmente sabe. Mas, em 

ambos os casos, para o homem são de espírito e equilibrado de 

inteligência, há uma separação abusiva. 

  

Na vida superior a teoria e a prática completam-se. Foram feitas 

uma para a outra”. 

 

Fernando Pessoa, 1986 

  



RESUMO 

 

ANDRADE, Alexandre Viana Barros. Organizações sociais de saúde: estudo da estruturação 

e operacionalização no município de Contagem. 2020. 99 f. Dissertação (Mestrado Profissional 

em Gestão de Serviços em Saúde) – Escola de Enfermagem, Universidade Federal de Minas 

Gerais, Belo Horizonte, 2020. 

 

O projeto de Reforma Administrativa do Estado Brasileiro (RAEB) decorre de um amplo 

processo de reforma, tendo como eixo central a descentralização. Neste processo, as ações de 

execução foram transferidas para o chamado setor público não-estatal, representado por 

organizações sociais (OS), ficando a produção de bens e serviços para o mercado. As 

organizações sociais de saúde (OSS) são consideradas como um dos padrões de apresentação 

do denominado terceiro setor e se configuram como uma nova modalidade, voltada à função 

social de gestão e provisão de serviços de saúde, vinculadas ao modelo das parcerias público-

privadas. Por se apresentar como uma tendência e, se configurar como um processo complexo, 

capaz de desencadear transformações sociais, políticas e econômicas relevantes, o estudo 

buscou compreender  como se dá o processo de estruturação e operacionalização de uma OSS, 

abordando fatores críticos, impactos, complexidade, riscos e incertezas inerentes a este 

processo, bem como se é possível traçar estratégias para que a estruturação e operacionalização 

das OSS ocorram de forma efetiva. Para tanto, realizou-se o trabalho com base na abordagem 

qualitativa, de caráter descritivo e exploratório. O método de coleta de dados foi a entrevista 

semiestruturada e utilizou-se da técnica de análise de conteúdo para tratamento dos dados. Foi 

possível compreender que se trata de um processo complexo, com impacto político, social e 

econômico e que exige a adoção de estratégias para potencializar a efetividade da estruturação 

e operacionalização das OSS. Espera-se que os resultados deste trabalho, pela relevância do 

tema, contribuam para o conhecimento sobre as dificuldades, complexidade, impactos e riscos 

presentes no processo, bem como auxilie na elaboração de estratégias capazes de mitigar tais 

fatores presentes na estruturação e operacionalização do modelo. 

 

Palavras-chave: Modernização do setor público. Privatização. Terceiro setor. Gestão em 

saúde. 

  



ABSTRACT 

 

ANDRADE, Alexandre Viana Barros. Health social organizations: a study on structuring and 

operationalization in Contagem city. 2020. 99f. Dissertation (Professional Master’s Degree in 

Health Management Sevices) – Nursing College, Federal University of de Minas Gerais, Belo 

Horizonte, 2020. 

 

 

Brazil’s Administrative Reform Project (BARP) deals with a great reform process, which has 

decentralization as its main axis. Throughout this process, operation actions have been 

transferred to the so-called non-state public sector, which is represented by social organizations 

(SO). Thus, market stays in charge of the production of goods and services. Health social 

organizations (HSO) are taken as one of the presentation standards of the third sector, and they 

are featured as a new category. It is aimed at the social function of management and health 

services suply, linked to the model of public-private parnerships. Due to the fact that it is 

presented as trend and a complex process, which can bring about relevant social political and 

economic changes, this study tried to understand how the structuring and operationalization 

process of an HSO happens. It raises critical factors, impacts, complexity, risks and uncertanties 

intrinsic to the process, as well as whether it is possible to outline strategies for HSO structuring 

and operationalization to take place in an effective way. For this purpose, the work was based 

on a qualitative approach with a descriptive and exploratory character. Data collecting method 

was a semistructured interview, with the content analysis technique for data treatment. It was 

possible to understand that it is a complex process with political, social and economic impact, 

one that requires the adoption of strategies to enhance the effectiveness of HSO structuring and 

operationalization. There is hope that, because of the issue relevance, results contribute to 

knowledge about difficulties, complexity, impacts and risks that are within the process. In 

addition, it is hoped that it helps creation of strategies which can relieve such factors, present 

in the model structuring and operationalization. 

 

Keywords: Modernization of the public sector. Privatization. Third sector. Health 

management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O projeto de Reforma Administrativa do Estado Brasileiro (RAEB) decorre de um amplo 

processo de reforma, tendo como eixo central a descentralização. O Governo à época (primeiro 

ano do governo de Fernando Henrique Cardoso [FHC]) argumentava tratar-se de ações 

necessárias para continuidade do sucesso do Plano Real, que permitiriam maior eficiência para 

o serviço público (BRASIL, 1997). Assim, acrescenta Guimarães et al. (2004), as ações de 

regulação e coordenação se mantiveram com o Estado, enquanto as ações de execução foram 

transferidas para o chamado “setor público não-estatal”, representado por organizações sociais 

(OS), ficando a produção de bens e serviços para o mercado. 

De acordo com o Plano Diretor de Reforma Administrativa do Estado (PDRAE) 

(BRASIL, 1995), o Estado passa a exercer a função de regulação da produção e, não mais, de 

provisão e execução direta de serviços, principalmente em organizações mais complexas, como 

por exemplo, hospitais. Pacheco et al. (2016) afirmam que estas organizações passariam a ser 

geridas por organizações sociais (OS), sem fins lucrativos e de natureza jurídica de direito 

privado. Este movimento, para Barbosa e Elias (2010), desencadeou novas relações entre o 

Estado e a sociedade. 

No Brasil, a expressão concreta desse debate está representada no PDRAE, proposto 

pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE) do governo FHC (1995-2002). 

Não pelo grau de consenso que possa ter alcançado, mas, sobretudo, por referir-se a uma 

intervenção concreta sobre o problema colocado. 

Como um dos desdobramentos desse movimento, houve a publicação, em 15 de maio 

de 1998, da Lei nº 9.637 que dispõe, basicamente, de três variáveis que estão correlacionadas 

entre si. A primeira delas, trata da qualificação de entidades como OS. Conforme o Art. 1º, 

compete ao Poder Executivo a qualificação, como OS, de pessoas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, com atividades relacionadas ao ensino, pesquisa, desenvolvimento 

tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura e saúde. A segunda, conforme 

disposto no Art. 20, trata da criação do Programa Nacional de Publicização (PNP), com vistas 

a estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais. Por fim, tratou 

da extinção do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e da Fundação Roquette Pinto, 

entidade vinculada à Presidência da República (BRASIL, 1998). 

Ainda de acordo com a Lei nº 9.637 de 1998, com a extinção dos referidos órgãos, os 

servidores integrantes dos quadros permanentes teriam seus direitos e vantagens garantidos e 
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passariam a integrar, de forma impositiva, o quadro das duas OS que foram qualificadas para 

tal, sendo elas a Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron (ABTLus), absorvendo 

os servidores do Laboratório Nacional e a Associação de Comunicação Educativa Roquette 

Pinto (ACERP), para absorver os servidores da Fundação Roquette. 

Como contemplado no PDRAE (BRASIL, 1995), são OS as entidades de direito privado 

que, por iniciativa do Poder Executivo, poderiam celebrar o contrato de gestão (CG) para terem 

direito à dotação orçamentária para execução de atividades de ensino, pesquisa tecnológica, 

desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio-ambiente. O PDRAE ainda 

explana que a transformação dos serviços não-exclusivos estatais em OS se dará de forma 

voluntária, tendo prioridade os hospitais, universidades, escolas técnicas, centros de pesquisa, 

bibliotecas e museus. 

Guimarães et al. (2004) acrescenta que as OS podem ser constituídas sob a forma de 

associação, fundação ou sociedade civil sem fins lucrativos. Mediante a assinatura de um 

contrato de gestão (CG), a OS se habilita a absorver as atividades públicas que eram executadas 

diretamente pela administração pública e passam, então, a administrar serviços, instalações e 

equipamentos com base em recursos orçamentários necessários ao seu funcionamento. 

As OS podem atuar com o aval de uma legislação específica que seja adequada ao 

segmento gerenciado e, diante da assinatura do contrato de gestão, deverão garantir a prestação 

de serviços, enquanto o órgão público contratante deve garantir o repasse financeiro 

(ANDRADE, 2011). 

O contrato de gestão é o instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade 

qualificada como OS, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e 

execução das atividades ora contratadas, devendo ser elaborado de comum acordo entre o órgão 

ou entidade supervisora e a OS, discriminando as atribuições, responsabilidades e obrigações 

de ambos (BRASIL, 1998). Donadone (2014) acrescenta que o contrato de gestão se tornou 

uma ferramenta de relevância no processo de parceria entre o governo e a OS, uma vez que 

contempla todas as diretrizes em que a prestação de serviços deve ocorrer, bem como os valores, 

metas, indicadores, medidas de desempenho e demais informações pertinentes à execução dos 

serviços ora contratados. 

No setor saúde, os contratos de gestão se tornaram uma ferramenta de relevância no 

processo de parceria entre o governo e as OS que, neste setor, também são conhecidas como 

organizações sociais de saúde (OSS). Pahim (2009) destaca que o contrato de gestão deve 

explicitar necessidades específicas de serviços por parte daquele que deve planejar a oferta de 

assistência à saúde, podendo ser, por exemplo, a secretaria municipal ou estadual de saúde. 
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O modelo de gestão entre o Estado e as OS, além de denominado como parceria, é 

apresentado por alguns autores como gestão compartilhada. Para Guimarães et al. (2004, p. 

1.643), esta forma de gestão compartilhada entre o Poder Público e a OS 

[...] apresenta-se como fundada na ideia de uma administração pública gerencial, em 

que é possível desenvolver estratégias administrativas baseadas na ampla delegação 

de autoridade e na cobrança a posteriori de resultados. Estes pressupostos, por sua 

vez, estão assentados num movimento teórico denominado de Novo Gerencialismo 

Público, que tem como objetivo tornar a administração pública mais eficiente e 

moderna, além de voltada para o atendimento das necessidades e satisfação plena dos 

cidadãos. 

 

 Ainda neste contexto, Guimarães et al.(2004, p. 1.643) acrescentam que 

[...] este projeto de reforma gerencial foi apresentado como uma oportunidade para 

corrigir os rumos da administração pública latino-americana naquilo que sua trajetória 

escreveu com mais cores: rigidez conjugada com ineficiência; ausência de 

mecanismos de controle externo; distanciamento e não compromisso com as 

demandas dos cidadãos; excessos burocráticos e uso político da máquina estatal para 

realizar interesses particulares. Frente ao desafio, o reconhecimento e a valorização 

de um espaço público não-estatal como ator na provisão de serviços públicos ganhou 

relevância. 

 

 Donadone (2014) discorre em seu estudo que não se trata de uma novidade o uso de OS 

para intermediar a execução de serviços na saúde pública. Destaca que essas transições levam 

a transformações sociais, políticas e econômicas, promovendo uma descentralização que abre 

portas para a participação da sociedade na gestão sob novas configurações. 

Morais et al. (2018) e Modesto (1997) corroboram com o autor e acrescentam que as 

OSS, desencadeadas na década de 1990, são consideradas como um dos padrões de 

apresentação do denominado terceiro setor. Surgem como uma tendência, configurando como 

uma nova modalidade voltada à função social de gestão e provisão de serviços de saúde, 

vinculadas ao modelo das parcerias público-privadas. Ainda de acordo com Morais et al. 

(2018), embora tenha-se mais de duas décadas que as OS estão em funcionamento, suas 

configurações, relações com os setores da economia, assim como as articulações com novas 

tendências do mercado da saúde, considera-se um arranjo bastante desconhecido no âmbito da 

gestão e da prestação de serviços. 

Sobre o terceiro setor, Bresser-Pereira e Grau (1999) afirmam em seu estudo que se trata 

de uma designação adequada na medida em que sugere uma terceira forma de propriedade entre 

a estatal e a privada. Acrescentam que, com isso, o Estado fortalece a função de promotor e 

regulador do desenvolvimento econômico e social à medida em que deixa de ser o responsável 

direto pelo desenvolvimento via da produção de bens e serviços. 



18 

 

Pacheco et al. (2016) discorrem em seu estudo sobre as variadas percepções dos gestores 

estaduais e municipais acerca do modelo de gestão da assistência à saúde por meio de OS. 

Segundo os autores, é possível destacar que a introdução e a implementação desse novo arranjo 

são complexas, perpassam por dificuldades e pontos críticos importantes e resultam em 

implicações políticas e econômicas relevantes. 

Os primeiros exemplos no Brasil de gestão de unidades de saúde de forma 

compartilhada entre administração direta e OSS surgiram no estado de São Paulo, em diversos 

hospitais com características diferenciadas, tendo esse modelo se intensificado gradativamente 

em Pernambuco, Distrito Federal e demais estados (JESUS; MARQUES; DOMINGUES, 

2016). 

Embora a lei federal esteja em vigor desde 1998 e muitos municípios do Brasil tenham 

publicado suas leis para garantir a expansão desse modelo, apenas em 10 de agosto de 2018 foi 

publicada em Minas Gerais a Lei nº 23.080, dispondo sobre o Programa de Descentralização 

da Execução de Serviços para as Entidades do Terceiro Setor (MINAS GERAIS, 2018). 

Mesmo antes da publicação pelo Estado de Minas Gerais da referida legislação, diversos 

municípios já possuíam legislação específica para qualificação de entidades sem fins lucrativos 

como OS. O município de Contagem, por exemplo, localizado na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte (RMBH), publicou a Lei nº 4713, de 30 de dezembro de 2014, dispondo sobre a 

qualificação de entidades sem fins lucrativos como OS, bem como o Decreto nº 151, de 13 de 

julho de 2017, que regulamentou a referida Lei (CONTAGEM, 2014; 2017). 

Seguindo a tendência nacional, o município publicou em 2018 o Edital de Chamamento 

Público nº 005/2018, com o objetivo de compartilhar com uma OSS o gerenciamento e 

execução de atividades, ações e serviços de saúde nas cinco Unidades de Pronto Atendimento 

(UPA 24h) e no Complexo Hospitalar, composto pelo Hospital Municipal (Hospital José Lucas 

Filho) e a Maternidade Municipal de Contagem (Centro Materno Infantil Juventina de Paula de 

Jesus [CMI]). 

Até o mês de outubro de 2018, quatro das cinco UPAs 24h e o Complexo Hospitalar 

estavam sob gestão direta da Administração Pública (havia uma UPA 24h sob gestão por OSS 

desde o ano de 2015, quando de sua inauguração). A Secretaria Municipal de Saúde (SMS) era 

a responsável imediata pela execução de todas as atividades relacionadas com a prestação de 

assistência à saúde aos usuários, além das atividades de contratação de serviços, aquisição de 

materiais, medicamentos e outras variáveis associadas de forma indireta com os serviços 

assistenciais. 
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 A partir de novembro de 2018, o município celebrou um contrato de gestão junto a uma 

OSS, entidade filantrópica e sem fins lucrativos, para o gerenciamento e execução de atividades, 

ações e serviços de saúde nas cinco UPAs 24h e no Complexo Hospitalar. Desde então, a 

atenção de urgência e emergência de nível secundário (pré-hospitalar fixo) e terciário está sob 

gestão compartilhada entre a Administração Direta e uma OSS, modelo este que vem se 

concretizando como uma realidade nacional e, em Contagem, de forma pioneira pelo escopo de 

serviços contemplados em apenas um contrato de gestão. 

 Considerando que a gestão de serviços por meio das OSS tem se apresentado como uma 

tendência e que a transição do modelo se configura como um processo complexo, capaz de 

desencadear transformações sociais, políticas e econômicas relevantes, torna-se importante 

buscar responder ao seguinte questionamento: Como se dá o processo de estruturação e 

operacionalização de uma organização social de saúde? 

De forma a contribuir para a resposta ao questionamento deste estudo, foram 

investigadas quais as dificuldades, complexidade, impactos e riscos inerentes a este processo, 

bem como se é possível traçar estratégias para que a estruturação e operacionalização das OSS 

ocorram de forma efetiva. 

Para responder a este questionamento tem-se como objetivo geral compreender como 

se dá o processo de estruturação e operacionalização de uma organização social de saúde, 

abordando fatores críticos, impactos, complexidade, riscos e incertezas. 

Por objetivos específicos, tem-se: 

1. Identificar quais fatores estão relacionados à criticidade do processo de estruturação 

e operacionalização de uma OSS. 

2. Identificar quais os impactos sociais, políticos e/ou econômicos secundários ao 

processo de estruturação e operacionalização de uma OSS. 

3. Identificar qual a complexidade do processo de estruturação e operacionalização de 

uma OSS. 

4. Identificar quais riscos e incertezas estão presentes no processo de estruturação e 

operacionalização de uma OSS. 

5. Identificar os ganhos com o modelo de gestão por OSS. 

Este trabalho se justificou pela relevância do tema e pela tendência evidenciada pelos 

Estados e municípios no compartilhamento da gestão de serviços da Administração Direta com 

as OSS. Além disso, fez-se importante buscar compreender quais os riscos, impactos sociais, 

econômicos, políticos, culturais e outras variáveis inerentes ao processo de gestão de serviços 
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de saúde que influenciam nesta transição, principalmente, por se tratar de um assunto com 

grande lacuna na literatura. 

Outro ponto importante, é o fato de que no município de Contagem, diferentemente da 

forma como ocorreu nos demais territórios nacionais, o contrato de gestão contemplou todo 

escopo de serviços municipais de urgência e emergência fixos de nível secundário (UPA 24h) 

e terciário (hospital e maternidade municipais), além das ações ambulatoriais realizadas nos 

hospitais. Este escopo ampliado potencializa a complexidade do processo e reforça a 

importância de se discutir sobre variáveis diversas inerentes à mudança do modelo de gestão. 

O estudo ainda encontra relevância quando se compreende que os serviços de saúde e 

urgência e emergência que estão contemplados no contrato de gestão são, em geral, a primeira 

ou principal porta de entrada para o atendimento às principais causas de óbitos não fetais dos 

residentes no município de Contagem. Segundo o Relatório Anual de Gestão do referido ano, 

as cinco principais causas de óbitos foram as doenças do aparelho circulatório (22,16%), 

neoplasias (17,11%), causas externas (12,57%), doenças do aparelho respiratório (10,27%) e 

causas mal definidas (10,04%) (CONTAGEM, 2018e). 

Outro fator que reforça a relevância do estudo no município de Contagem é a análise da 

produção das unidades contempladas no contrato de gestão. O relatório aponta que, dos 

7.574.224 procedimentos ambulatoriais realizados no município, 77,4% foram registrados pelas 

UPAs 24h. Além disso, de 2017 a 2018, houve um aumento de 30,4% de procedimentos 

ambulatoriais de média e alta complexidade, passando de 5.315.458 para 6.929.637 e 16,1% de 

procedimentos de média e alta complexidade em área hospitalar (de 16.128 para 18.730) 

(CONTAGEM, 2018e). 

Espera-se que o resultado desta pesquisa, pela relevância que possui, contribua tanto 

para suprir a lacuna na literatura sobre os diversos fatores envolvidos na mudança do modelo 

de gestão dos serviços de saúde, quanto para a elaboração de estratégias capazes de mitigar tais 

fatores. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A reforma administrativa do Estado brasileiro e o surgimento das organizações sociais 

 

A proposta de reforma administrativa do Estado brasileiro nasceu devido ao contexto 

rígido, de gestão pouco autônoma, limitada (tanto no aspecto financeiro e de insumos, quanto 

de pessoal), com dificuldade de interação com sistemas loco-regionais, fragilidade à alternância 

democrática e ingerência político-partidária (MANSUR, 2007; COSTA; MARQUES; 

BORGES, 2010). Melo e Tanaka (2001) explicam que, além de arcaico e ineficiente, o Estado 

passava por um cenário de crescente crise fiscal e exaustão de formas protecionistas de 

intervenção na economia. Nesse contexto, a reforma se configurou, à época, como um 

instrumento indispensável para consolidar a estabilização e assegurar o crescimento sustentado 

da economia, além de promover a correção das desigualdades sociais e regionais. 

Discussões sobre o papel que o Estado deveria desempenhar, principalmente quanto ao 

grau de intervenção na economia, ganharam repercussão internacional (em toda América 

Latina), a partir da agudização da crise do estado na década de 1980. Com base no exposto, 

Brasil (1995, p. 10) destaca que: 

A crise do Estado teve início nos anos 70, mas só nos anos 80 se tornou evidente. 

Paralelamente ao descontrole fiscal, diversos países passaram a apresentar redução 

nas taxas de crescimento econômico, aumento do desemprego e elevados índices de 

inflação. Após várias tentativas de explicação, tornou-se claro afinal que a causa da 

desaceleração econômica nos países desenvolvidos e dos graves desequilíbrios na 

América Latina e no Leste Europeu era a crise do Estado, que não soubera processar 

de forma adequada a sobrecarga de demandas a ele dirigidas. 

 

Segundo Melo e Tanaka (2001), as medidas de enfrentamento da crise do Estado 

poderiam se dar por meio de sua reconstrução baseada em um modelo de estado social 

(democrata) ou modelo neoliberal, que defende a redução do estado (Estado mínimo) e o 

mercado como principal referência para estas reformas. 

No Brasil, a Reforma Administrativa do Estado Brasileiro (RAEB), baseada nos preceitos 

neoliberais, teve seu início no governo de Collor (1990 a 1992). A partir do ano de 1995, 

começou a se fortalecer, de maneira processual e contínua, já no primeiro ano do governo de 

Fernando Henrique Cardoso (BRESSER-PEREIRA, 1998). Para este autor, a reforma apresenta 

como características a descentralização, a delegação de autoridade e de responsabilidade ao 

gestor público e extremo controle de desempenho, estando voltada para a obtenção de 

resultados. 
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Holanda (1989) complementa que a RAEB exigiu análise e abordagem profundas e 

abrangentes, tendo em vista o contexto, na época, de grande crise econômica e transição 

política. Para que fosse possível rediscutir e redefinir suas funções básicas e formas de atuação, 

tanto na dinâmica interna como na relação governo-sociedade, a reforma deveria perpassar por 

questões político-institucionais, econômico-financeiras e, ainda, administrativo-gerenciais. 

Sobre as dimensões, Brasil (1995) acrescenta que, além da reforma do sistema jurídico e 

das relações de propriedade, existia a necessidade de mudança cultural, centrada na transição 

de uma cultura burocrática para uma cultura gerencial, com o aperfeiçoamento da administração 

burocrática vigente (à época) e introdução da administração gerencial, modernizando a estrutura 

e os métodos de gestão. O Quadro 1, apresenta cada dimensão e seus objetivos específicos. 

 

Quadro 1 - Dimensões da RAEB e seus objetivos 

Dimensão da Reforma do Estado Objetivo da dimensão 

Político-institucional 

a) Redefinir ou, pelo menos, explicitar de forma mais 

clara, o papel, o nível e o grau de intervenção 

governamental; 

b) Reavaliar a natureza e as prioridades da ação do 

governo na órbita econômica e em suas relações com o 

setor privado; 

c) Identificar as preservações dos direitos do cidadão 

frente ao Poder Público, (envolvendo questões de 

democratização, transparência, participação e 

controle); 

d) Descentralizar a ação administrativa (particularmente 

no que se refere à redistribuição de encargos e receitas 

entre União, estados e municípios); e 

e) Criar condições para a restauração da credibilidade, da 

responsabilidade e da competência no exercício da 

função pública 

Econômico-financeira 

Compatibilizar os objetivos e os meios da ação do Estado, 

definindo prioridades que permitam harmonizar encargos 

e recursos, de modo a eliminar o foco de instabilidade 

econômica e social do país – a inflação e o seu principal 

fator causal, o déficit do setor público. 

Administrativo-gerencial 

Elevar, de forma significativa, o nível de eficiência e 

eficácia da administração pública brasileira, de modo que 

o Estado possa constituir efetivamente um instrumento 

para orientação, mobilização e apoio à sociedade 

brasileira, para formulação e implementação daquilo que 

poderíamos chamar de projeto nacional de 

desenvolvimento 

Fonte: Adaptado de Holanda (1989) 

 

Destacam-se os conceitos de Estado e aparelho do Estado, apresentados por Brasil (1995). 

O Estado é a organização burocrática, com monopólio da violência legal, com o poder de 
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legislar e tributar a população de determinado território pelo seu sistema constitucional-legal. 

O aparelho do Estado é constituído pelo governo (cúpula do poder), por um corpo de 

funcionários e pela força militar, podendo, assim, ser compreendido como a administração 

pública em sentido amplo (estrutura organizacional do Estado) em seus poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário nos níveis da União, estados e municípios. 

De acordo com o autor, a compreensão de tais conceitos se faz necessária para poder 

distinguir a reforma do Estado da reforma do aparelho do Estado. A primeira, se configura 

como um projeto amplo, que diz respeito às várias áreas do governo e, ainda, ao conjunto da 

sociedade brasileira. A reforma do aparelho do Estado é mais restrita e direciona as ações para 

tornar a administração pública mais eficiente e voltada para a cidadania. 

O Ministério da Administração e Reforma do Estado, órgão dirigido pelo ministro, foi 

criado quase que exclusivamente para efetivar a reforma administrativa pretendida pelo 

Governo Federal (BRESSER-PEREIRA; GRAU, 1999). O órgão tinha como principal objetivo 

transformar a administração pública burocrática em administração pública gerencial, 

atendendo, assim, os postulados da ideologia neoliberal, que se volta basicamente para o 

mercado como regulador de ações (BARRETO, 2005; BRESSER-PEREIRA, 1998; MELO; 

TANAKA, 2001). Para tanto, consolidou no PDRAE, condições para a reconstrução da 

administração pública em bases modernas e racionais (BRASIL, 1995). 

Jesus, Marques e Dominguez (2016) acrescentam que a reforma surge com o objetivo de 

tornar a administração pública mais eficiente e voltada para a cidadania, com a redefinição do 

papel do Estado que, com o PDRAE, deixa de ser o responsável direto de produzir bens e 

serviços e passa a exercer a função de promover e regular o desenvolvimento de prestação de 

bens e serviços. 

Mesmo a partir da Constituição Federal (CF) de 1988, a discussão gradativa de conceitos 

como a descentralização e municipalização da gestão da atenção à saúde, não foi estabelecida 

de forma clara. Não ficou explicitado como deveriam ser as relações entre os entes federados 

no âmbito da repartição dos recursos, o que contribuiu para as sucessivas buscas de novos 

modelos de gestão com o objetivo de atender às necessidades encontradas frente às crises 

fiscais(COSTA; BORGES; MARQUES, 2010). 

Embora o direito à saúde esteja garantido como um dever do Estado e previsto na 

Constituição Federal de 1988, desde a década de 1990, a implementação dessas garantias vem 

ocorrendo em um contexto de progressiva restrição do papel do Estado no âmbito dos direitos 

sociais. Diante desse cenário, a execução pelo poder público da prestação de serviços passou a 

ser questionada, contexto que levou governantes e intelectuais comprometidos com o ideário 
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neoliberal a apresentarem propostas de terceirização pela via das OS (PILOTTO; 

JUNQUEIRA, 2017). 

Essas mudanças culminaram na promulgação, pelas autoridades federais, da Lei nº 9.637, 

de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, 

a criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades 

mencionadas e a absorção de suas atividades por OS e dá outras providências (BRASIL, 1998). 

A lei foi uma medida estratégica para garantir a transferência da execução de serviços públicos 

e gestão de bens e pessoal públicos a entidades especialmente qualificadas como OS 

(BARRETO, 2005). 

Brasil (2015) pontua que, além das OS, existem outros modelos de cooperação entre 

órgãos e entidades públicas e associações ou fundações privadas, tais como: qualificação de 

entidades civis como delegatárias de águas, para exercício de atividades de agências de águas 

(Lei n. 9.433 de 1997); qualificação de entidades civis como Organizações da Sociedade Civil 

de Interesse Público (OSCIP), para fins de fomento e parceria (Lei n. 9.790 de 1999); 

qualificação de fundações civis em fundações de apoio a instituições públicas federais de ensino 

superior e de pesquisa (Lei n. 8.958 de 1994); e celebração de convênios com entidades civis 

(Lei n. 12.309, de 9 de agosto de 2010 – LDO 2011). 

Para Andrade (2011), as OS se configuram como uma das propostas no processo de 

reforma do Estado e se caracterizam por organizações privadas sem fins lucrativos que são 

contratadas pelos poderes públicos para executar atividades públicas. Basicamente, a OS deve 

garantir a prestação de serviços, cabendo ao órgão público o repasse dos recursos financeiros 

(JESUS; MARQUES; DOMINGUEZ, 2016). 

Para Guimarães et al. (2004), a existência de um espaço público não-estatal, que envolve 

a capacidade da sociedade atuar junto ao Estado na oferta de serviços públicos, é o que orienta 

a possibilidade de transferência da gestão de serviços sob administração direta para OS. Essa 

atuação se dá de forma executora com o objetivo de alcançar ganhos em eficiência e efetividade. 

Nesse contexto, com a promoção de mudanças na gestão governamental que buscavam 

parcerias com a sociedade e a publicação da referida legislação, as OS ganham campo para 

intermediar a execução de serviços antes executados diretamente pelo Estado. Segundo 

Donadone (2014), as parcerias entre Estado e sociedade reproduzem transformações sociais, 

políticas e econômicas e a descentralização promovida abre portas para a participação da 

sociedade na gestão estatal sob novas configurações. 

Pilotto e Junqueira (2017) destacam a importância do Estado adotar dispositivos e 

mecanismos de controle e regulação das entidades privadas que passam a operar a assistência 
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à população, como as OS. Brasil (1995) ressalta que a busca pelo fortalecimento das funções 

de regulação e de coordenação do Estado, particularmente no nível federal, foi uma das bases 

estruturais do PDRAE. 

 Para Brasil (1997), as OS possuem relação direta com a reforma do Estado à medida 

que permitem a produção não-lucrativa, pela sociedade, de bens ou serviços públicos não 

exclusivos. Busca-se com as OS um marco institucional de transição de atividades estatais para 

o terceiro setor e, com isso, contribuir para o aprimoramento da gestão pública estatal e não-

estatal. O autor acrescenta ainda que: 

Com efeito, a crescente absorção de atividades sociais pelo denominado terceiro setor 

(de serviços não-lucrativos) tem sido uma marca recorrente em processos de reforma 

do Estado nas democracias contemporâneas. Trata-se de um movimento que é 

portador de um novo modelo de administração pública, baseado no estabelecimento 

de alianças estratégicas entre Estado e sociedade, quer para atenuar disfunções 

operacionais daquele, quer para maximizar os resultados da ação social em geral 

(BRASIL, 1997, p. 6). 

 

Entretanto, sobre o propósito de produção não lucrativa, Morais et al. (2018) tecem 

críticas ao afirmarem sobre a existência de interesses econômicos com as OS à medida em que 

se permite uma série de isenções de impostos e outros subsídios estatais. 

Para Pilotto e Junqueira (2017), embora já esteja previsto a garantia do direito à saúde 

como um dever do Estado, a implementação dessas garantias vem ocorrendo desde 1990, num 

contexto de progressiva restrição do papel do Estado, tendo sido este o cenário de inserção de 

outras formas de gestão que não a direta, como a gestão de serviços pelas OS. Os autores 

acrescentam que a adesão a esse modelo de gestão contribuiu para evidenciar a disposição dos 

Estados em efetivar a reforma gerencial, mesmo diante dos possíveis desgastes com segmentos 

importantes da população. 

Costa (2000) esclarece que a execução pelas OS de serviços como saúde, educação, 

meio ambiente, pesquisa e desenvolvimento tecnológico se configura como um processo de 

desestatização, encontrando amparo legal em legislação aprovada pelo Congresso Nacional 

ainda em 1998. Acrescenta também que, na época da reforma, o Plano Diretor defendeu que o 

setor público-não-estatal é mais eficiente do que o setor estatal, o que fortalecia o discurso para 

a implementação da reforma e, consequente, fortalecimento da inserção das OS. 

É importante compreender a relação entre o movimento proposto pela Constituição 

Federal de 1988 de descentralização e municipalização com a expansão do modelo de OS como 

parceria para gestão dos serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Segundo Costa, Marques e Borges (2010), a saúde foi pioneira neste movimento de 

descentralização e, com isso, os gestores foram adotando novos modelos assistenciais, de 
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acordo com as demandas locais, para responder às necessidades de saúde da população. Foi 

nesse contexto que as OS foram se configurando como uma nova modalidade de interseção 

entre o público e o setor público não estatal. 

 Desde então, no setor saúde, já se acumula experiências diversas, sendo os Estados da 

Bahia e São Paulo pioneiros na celebração de parcerias entre o setor público e o público não 

estatal via OSS (PINTO, 2004; REIS; COELHO, 2018). As leis estão regulamentadas desde 

1997 e 1998, respectivamente, e as características específicas da atuação nestes territórios e a 

forte preocupação do Estado com o embasamento legal da iniciativa, aliada à sua intensa 

adoção, permitem verificar casos exitosos (COSTA; MARQUES; BORGES, 2010; REIS; 

COELHO, 2018). 

 De acordo com a o art. 1º da Lei 9.637/98,  

[...] o Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas 

de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 

pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do 

meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta 

Lei(BRASIL,1998, p. 2). 

 
 

 Desde a publicação da lei federal, estados e municípios vão, gradativamente, 

constituindo leis que asseguram e determinam a forma de atuação, responsabilidades e demais 

variáveis necessárias para normatizar esta modalidade de gestão dos serviços. No estado de 

Minas Gerais, por exemplo, foi publicada a Lei nº 23080, de 10 de agosto de 2018, dispondo 

sobre o Programa de Descentralização da Execução de Serviços para as Entidades do Terceiro 

Setor (MINAS GERAIS, 2018). 

 Segundo o art. 1º da legislação estadual, 

[...] fica instituído, nos termos desta lei, o Programa de Descentralização da Execução 

de Serviços para as Entidades do Terceiro Setor, a ser implementado por meio da 

parceria entre o Estado e as entidades qualificadas como Organização da Sociedade 

Civil de Interesse Público – Oscip –, como Organização Social – OS – e como Serviço 

Social Autônomo–SSA (MINAS GERAIS, 2018, p. 1) 

 

2.2 O contrato de gestão 

 

Para Rodrigues e Spagnuolo (2014), o principal objetivo da gestão de serviços por meio 

de OS é a oferta de autonomia e flexibilidade ao serviço público, permitindo aumento da sua 

eficiência e qualidade, sendo fomentadas pelo Estado e efetivado mediante a assinatura do 

contrato de gestão. Este instrumento deve conter metas de desempenho, indicadores, aporte de 

recursos e outras variáveis necessárias para execução das atividades pactuadas. 

O contrato de gestão pode ser entendido como o instrumento celebrado em comum acordo 

entre o ente público e a OS, como fruto da parceria entre ambos para a execução de atividades 
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ora contratadas. É elaborado em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e economicidade. Nele, deve ser discriminado as atribuições, 

responsabilidades e obrigações do poder público e da OS. Além dos referidos princípios, deve 

dispor da especificação do programa de trabalho proposto pela OS, estipular as metas a serem 

atingidas e dos respectivos prazos de execução, bem como a previsão expressa dos critérios 

objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e 

produtividade (BRASIL, 1998; 2015). 

Os contratos de gestão dispõem das formas de compras e contratação. Tratam de 

legislação particular e firmam, principalmente, o estabelecimento de metas quantitativas e 

qualitativas que devem ser alcançadas para que o recurso repassado pelo contratante seja 

garantido em sua totalidade (BRASIL, 2011).  

Este instrumento que permite o estabelecimento de compromissos acordados entre o 

Estado e as OS concede maior autonomia gerencial às organizações e as liberam do controle 

dos meios, que passa a ser realizado sobre os resultados alcançados (ANDRÉ, 2016). 

Entretanto, quando a OS não cumpre a totalidade das metas estabelecidas, está sujeita às 

penalizações financeiras, sendo essa uma forma de obrigatoriedade para a prestação adequada 

de serviço (LA FORGIA; COUTTOLENC, 2009; BRASIL, 2011) 

Por se tratar de um instrumento que deve ser capaz de contemplar diversas variáveis 

inerentes ao processo de gestão, sua elaboração carece de informações prévias para o alcance 

de resultados vislumbrados. Para Costa, Marques e Borges (2010), existem desafios 

relacionados à limitação da capacidade gerencial do Estado que repercute na dificuldade de 

definição das metas e expectativas de desempenho a serem contratualizadas, bem como aquelas 

relacionadas à negociação dos termos e condições contratuais. 

Os autores destacam ainda em seu estudo que, além dos desafios relacionados à 

celebração do contrato de gestão, existem aqueles referentes à adaptação organizativa e 

funcional (quebra de paradigmas) quando da implementação da gestão por OSS. Os desafios 

perpassam o eixo financeiro, a necessidade de busca pela eficiência na produção dos serviços, 

avaliação da autonomia real da gestão, além da necessidade de desenvolver políticas de 

incentivo e participação. 

 

2.3 A gestão compartilhada no município de Contagem 

 

O processo de gestão compartilhada dos serviços de urgência e emergência no município 

de Contagem, surgiu da necessidade de melhoria do acesso aos serviços e da necessidade da 
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otimização do recurso público, haja vista a limitação financeira e a necessidade de garantia de 

materiais, medicamentos, prestação de serviços, contratação de pessoal e outros (CONTAGEM, 

2018a). 

Tais necessidades são descritas, também, no estudo de Jesus, Marques e Dominguez 

(2016), quando gestores hospitalares explicaram a motivação para a parceria com OS. Isso 

ocorreu por fatores como a necessidade de alternativas mais ágeis, eficientes e eficazes para 

contratação de pessoal, abastecimento das unidades, redefinição do papel da instituição que a 

contratação de pessoal, entre outros. 

Os resultados do estudo de Kruger e Reis (2019), reforçam que, na percepção dos gestores 

estaduais de 11 estados brasileiros, a falta de autonomia orçamentária, financeira e técnico-

administrativa, a morosidade nos processos licitatórios, as limitações de ordem fiscal para 

admissão e expansão de recursos humanos, bem como gestão a burocrática e centralizada que 

provoca a elevação dos custos e dificulta o planejamento, são pontos críticos que motivaram a 

adoção do modelo de gestão por OSS. 

No início de 2017, houve o processo preparatório que contou com um estudo diagnóstico 

sobre o perfil assistencial da rede hospitalar e de urgência e emergência de Contagem e, desde 

então, foi sendo avaliado, construído e publicado todo o arcabouço técnico e legal necessário. 

Segundo o Relatório do Perfil Assistencial/Operacional dos Serviços de Urgência e Emergência 

do Município de Contagem/MG, foram identificadas necessidades de aprimoramentos em 

diversos segmentos, tais como (CONTAGEM, 2017b): 

• Ampliação de serviços, com economicidade, por meio do aumento do número de 

procedimentos realizados com a estrutura já disponível e redução dos períodos de 

permanência de pacientes no hospital; 

• Informatização do registro dos processos assistenciais e fluxos de gestão; 

• Monitoramento de indicadores de performance assistencial; 

• Aumento da capacidade de retaguarda para as unidades de pronto atendimento do 

município; 

• Reorganização do quantitativo de profissional/leito; 

• Sistematização do programa de educação continuada; 

• Adoção de protocolos clínicos e gestão da clínica; e 

• Adequações das instalações físicas, dos processos de faturamento, de humanização, 

classificação de risco. 
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Além do exposto, o relatório destacou pontos considerados críticos que contribuíram para 

o processo de compartilhamento da gestão, tendo em vista o potencial impacto para a prestação 

de serviços aos usuários (CONTAGEM, 2017b): 

• Ausência de protocolos clínico-assistenciais; 

• Equipe multidisciplinar incompleta e sem rotina de trabalho; 

• Falta de equipamentos e existência de equipamentos obsoletos; 

• Produção assistencial aquém da capacidade instalada; 

• Dificuldade na garantia de estoque de medicamentos e insumos; 

• Atraso na entrega de laudos de imagens e exames laboratoriais; 

• Ausência de educação continuada; e 

• Dificuldade de controle de Recursos Humanos (RH). 

Pontuou também sobre a existência de uma série de ajustes estruturais que foram 

solicitados pelas equipes de vigilância sanitária. Isso, pelo fato das instituições de saúde 

necessitarem de ajustes na estrutura organizacional e nas comissões preconizadas para cada 

porte. Por este motivo, nem todos os serviços ofertados estavam reconhecidos pelo Ministério 

da Saúde como habilitados e/ou qualificados e, consequentemente, demandavam mais recurso 

municipal para serem custeados (CONTAGEM, 2017b). 

Para o município, este cenário apontou para a necessidade de busca de uma gestão cada 

vez mais profissionalizada e experiente, capacitada para atender às necessidades da população. 

Identifica-se que, apesar de todos os esforços empreendidos no âmbito da gestão em saúde 

municipal para sanar tais pendências, os processos internos e trâmites formais não 

correspondem ao tempo das necessidades assistenciais (CONTAGEM, 2018a). 

Assim, com o objetivo de embasar a justificativa de implementação do modelo de gestão 

por OSS, o referido diagnóstico apresentou o detalhamento dos pilares da gestão compartilhada, 

conforme destacado (CONTAGEM, 2017b):  

• Celebração de contrato de gestão firmado entre o poder executivo e a entidade 

qualificada vencedora do certame; 

• Definição de metas e indicadores e do tipo de assistência à saúde a ser desenvolvido no 

estabelecimento de saúde; 

• Monitoramento e avaliação pela esfera pública; 

• Prestação de contas financeira e assistencial; 

• Observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência e transparência; 
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• Corresponsabilização no gerenciamento e resultados; 

• Contrato de gestão contendo as responsabilidades, obrigações, escopo do serviço, 

metas, indicadores, metodologia de avaliação e sistemática de pagamento; 

• Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão, para deliberar acerca do cumprimento 

das metas; 

• Financiamento ocorre por meio de orçamentação global, com pagamentos embasados 

no cumprimento das metas; 

• Seleção pública para contratação de recursos humanos; 

• Adoção de procedimento análogo à licitação para contratação de serviços, obras, 

materiais; e 

• Educação continuada. 

Diante deste contexto, Contagem (2018a, p. 109) reforça que: 

A implantação de um novo modelo de contratualização de serviços de saúde por meio 

dessas parcerias é a estratégia adotada pelo município de Contagem, a exemplo de 

diversos Estados e Municípios da Federação, para aprimorar a administração pública, 

consolidar a modernização e obter eficiência, qualidade e adaptabilidade ao ambiente 

socioeconômico dinâmico da sociedade. 

 

Segundo o dossiê elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde de Contagem em 2019, 

após findado o diagnóstico do perfil assistencial, foram realizadas várias ações relacionadas ao 

processo de gestão compartilhada, organizadas em três etapas e apresentadas no Quadro 2: 
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Quadro 2 - Etapas percorridas pela Prefeitura Municipal de Contagem durante o processo de gestão compartilhada 

Etapa Atividades Situação Anexo/Arquivo 

Jurídica Elaborar lei de OSS Publicada em 30/12/14, Lei nº 4.713 Processo jurídico 

Elaborar decreto que regulamenta a lei de OSS Publicado em 13/07/17, Decreto nº 151 

Elaborar edital de chamamento público para qualificar as OSS Publicado em 19/07/17, Edital nº 

Instituir comissão de qualificação das OSS Publicada em 19/07/17, Portaria nº 8.031 

Realizar a qualificação das OSS Publicada em 04/07/17 e 10/07/17 

Técnica Estudo diagnóstico do perfil assistencial/operacional dos serviços de urgência e 

emergência 
Diagnóstico realizado 

Diagnóstico técnico 

Divulgação Reunião com magistrados e promotores Reunião realizada em 10/07/17 Reunião MP e juízes 

Reunião com o Conselho Municipal de Saúde Reunião realizada em 11/07/17 
Reunião CMS 

Reunião com o Conselho Municipal de Saúde Reunião realizada em 06/09/17 

Reunião com servidores e funcionários da UPA Sede Reunião realizada em 14/08/17 Reunião UPAs 

Reunião com servidores e funcionários da UPA Ressaca Reunião realizada em 14/08/17 

Reunião HMC e CMI 

Reunião com servidores e funcionários da UPA Petrolândia Reunião realizada em 15/08/17 

Reunião com servidores e funcionários da UPA Vargem das Flores Reunião realizada em 15/08/17 

Reunião com servidores e funcionários do Hospital Municipal e Centro Materno 

Infantil 
Reunião realizada em 15, 15, 17, 21 e 22 

Realização de audiência pública na Câmara dos Vereadores Reunião realizada em 28/08/17 
Audiência pública 

Realização de audiência pública na Câmara dos Vereadores Reunião realizada em 06/09/17 

Fonte: Contagem (2019) 

Legenda: MP: Ministério Público; 

     CMS: Conselho Municipal de Saúde 

     HMC: Hospital Municipal de Contagem 

     CMI: Centro Materno Infantil 
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Em agosto de 2018, foi lançado o Edital de Chamamento Público nº 005/2018 

(disponível em http://www.contagem.mg.gov.br/novoportal/), tipo técnica e preço, que teve 

como finalidade seleção de OS para prestação de serviços técnicos especializados de 

operacionalização, gerenciamento e execução de atividades, ações e serviços de saúde nas UPA 

24h Vargem das Flores, Sede, Ressaca, Petrolândia e JK e no Complexo Hospitalar de 

Contagem, composto pelo Hospital Municipal (Hospital José Lucas Filho) e Maternidade 

Municipal de Contagem (Centro Materno Infantil Juventina de Paula de Jesus – CMI). 

O compartilhamento da gestão destes serviços em um único contrato perpassa pelos 

princípios da economicidade, do acesso, da regulação, do controle e da qualidade 

(CONTAGEM, 2018a, p. 112): 

[...] a Organização Social gerenciando todos os estabelecimentos de saúde conseguirá 

padronizar os processos de trabalho, desde a área meio à assistencial (recepção, 

segurança, patrimônio, estoque, manutenção de equipamentos, conservação e 

limpeza, atendimento nas unidades assistenciais, dispensação de medicamentos, 

laboratório, gestão de leitos, cirurgias, etc.) promovendo a comunicabilidade entre os 

estabelecimentos de saúde, assim como uma identidade institucional, que são fatores 

críticos para a celeridade e qualidade do serviço prestado. 

 

O gerenciamento dos estabelecimentos de saúde estando sob a responsabilidade de 

um único parceiro, potencializa a economia de escala e redução de custos para os 

cofres públicos, uma vez que a Organização Social parceira realizará as aquisições e 

contratações para os estabelecimentos de saúde de forma concentrada. A título de 

exemplo faz-se construtivo destacar a aquisição de medicamentos, cujo planejamento 

de consumo abarcará a demanda de todos os estabelecimentos, ensejando forte poder 

de negociação no mercado com consequente redução no custo das aquisições. O 

mesmo exemplo aplica-se à lavanderia, material médico hospitalar, exames 

laboratoriais, exames de imagens, alimentação, material de escritório, higienização e 

limpeza, dentre outros processos afetos à gestão de estabelecimentos de saúde. 

 

O processo foi conduzido pela Comissão Especial de Seleção do Chamamento Público 

(CES), instituída, também, em agosto de 2018,conforme Decreto nº 612, de 09 de agosto de 

2018 (disponível em http://www.contagem.mg.gov.br/arquivos/legislacao/dec006122018-

20180827102458.pdf) (CONTAGEM, 2018b).De acordo com o relatório final do processo de 

seleção de OSS, elaborado pela CES e publicado no Diário Oficial de Contagem em 17 de 

outubro de 2018 (disponível em http://www.contagem.mg.gov.br/arquivos/doc/4447doc-e-

20181017043407.pdf?x=20200225091106), participaram do Chamamento Público cinco OSS. 

Durante o processo, duas OSS foram inabilitadas e, das demais, apenas uma foi classificada, 

sendo a vencedora do certame (CONTAGEM, 2018c). 

Em 07 de novembro de 2018, foi realizada a assinatura do contrato de gestão nº108/2018 

(disponível em http://www.contagem.mg.gov.br/novoportal/), celebrado entre o município de 

Contagem, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e a OSS vencedora do 

Chamamento Público. O contrato possui vigência de 36 meses e perfaz o valor global de 

http://www.contagem.mg.gov.br/novoportal/
http://www.contagem.mg.gov.br/arquivos/legislacao/dec006122018-20180827102458.pdf
http://www.contagem.mg.gov.br/arquivos/legislacao/dec006122018-20180827102458.pdf
http://www.contagem.mg.gov.br/arquivos/doc/4447doc-e-20181017043407.pdf?x=20200225091106
http://www.contagem.mg.gov.br/arquivos/doc/4447doc-e-20181017043407.pdf?x=20200225091106
http://www.contagem.mg.gov.br/novoportal/
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R$399.416.445,04, anual de R$133.138.815,01 e mensal de R$11.094.901,25. Cada parcela 

corresponde a um valor fixo de 85% do orçamento mensal e um valor correspondente à parte 

variável do contrato de 15% do orçamento mensal, a ser repassado mediante cumprimento de 

metas pactuadas (CONTAGEM, 2018d). 

Segundo o referido contrato de gestão, item II, p. 2, o instrumento celebrado possui 

natureza convenial e apresenta as prerrogativas de garantia de eficiência econômica, 

administrativa, operacional e de resultados, com vistas a conferir eficácia à ação governamental, 

efetividade as diretrizes e às políticas públicas na área de saúde (CONTAGEM, 2018d). 

O processo de transição ocorreu entre a assinatura e o dia 06 de janeiro de 2019, sendo 

que no dia 07 de janeiro de 2019, a OSS deu início ao gerenciamento dos serviços contemplados 

no contrato de gestão. 

De acordo com o Termo de Referência (parte integrante do Edital 05/2018), cada unidade 

de pronto atendimento (UPA 24h) e o Complexo Hospitalar de Contagem, contam com, 

aproximadamente, 1.500 servidores efetivos que seriam cedidos em caráter especial à OSS para 

manutenção do exercício de suas atribuições, com ônus para a sua origem. O elenco de 

profissionais contempla servidores administrativos (recepção, portaria, motoristas, auxiliares e 

afins) e técnicos da saúde, como médicos, enfermeiros, farmacêuticos, nutricionista, 

psicólogos, técnicos de raio x, de enfermagem, entre outros. Para estes servidores foi prevista 

em caráter especial, por 90 dias, a prerrogativa de manutenção das escalas em vigor durante o 

período de transição para a gestão da OSS, assim como a manutenção da carga horária estendida 

daqueles servidores que as tem aprovada junto ao município (CONTAGEM, 2018a). 

O Edital 05/2018 prevê que a OSS deve manter as UPAs 24h e o Complexo Hospitalar 

em funcionamento ininterrupto 24 horas por dia, 7sete dias na semana, devendo garantir, entre 

outras metas, a escala de profissional em quantitativo suficiente, ampliação de número de 

atendimentos, cirurgias, sistema informatizado. Além disso, prevê a implantação de diretrizes 

terapêuticas e protocolos clínicos para garantir intervenções seguras e resolutivas, além de 

evitar ações desnecessárias, qualificando a assistência prestada ao usuário, de acordo com o 

estabelecido pelo Ministério da Saúde (CONTAGEM, 2018a). 

 

2.4 Cultura e gestão: visitando conceitos para compreender a relação com a gestão de 

serviços de saúde 

 

A cultura exerce impacto no processo de transição e mudança, principalmente nos 

aspectos relacionados com a gestão de serviços. Ter a consciência de que os aspectos culturais 
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podem influenciar na aceitação ou não de uma determinada transição, permite ao gestor 

conhecer e definir as estratégias a serem adotadas para a abordagem da equipe, comunicação 

entre a equipe e planejamento de ações. Entretanto, a definição de cultura reside sobre um 

emaranhado de conceitos e significados que devem ser considerados para compreensão de sua 

influência no ser humano (CROZATTI, 1998).Segundo Barbosa (2003), as teorias 

administrativas desenvolvidas por Taylor, Ford, Fayol e na teoria da burocracia de Weber, 

esperava-se que o trabalhador, ao iniciar sua jornada de trabalho dentro da empresa, deveria se 

comportar como uma máquina, ou seja, sem a influência de suas emoções, subjetividades e 

complexidades. 

Contudo, do ponto de vista antropológico, a cultura é uma variável intrínseca à 

organização, visto que é uma dimensão simbólica e dinâmica, que permeia o comportamento 

da sociedade e que torna possível a convivência entre os homens (BARBOSA, 2003).  

Segundo o autor,  

[...] conhecer a cultura de uma empresa implica conhecer os valores que conferem 

sentido ao que se faz, as estratégias que se adotam, aquilo por que se luta, o que gera 

consenso ou dissenso, em suma, o sentido da existência organizacional em seus 

diferentes contextos e momentos (BARBOSA, 2003, p. 142). 

Schein (2001) defende, que o comportamento das pessoas se encontra em valores 

manifestos na cultura, ou seja, expressam o que as pessoas entendem ser a razão do seu 

comportamento. 

Neste sentido, considerando os ensinamentos de Crozatti (1998), apresenta-se o 

conceito de cultura sob a ótica das ciências antropológica, sociológica e psicoantropológica, 

com o intuito de compreender como se dá a sua consolidação, formação de redes de 

comunicação, bem como algumas características relacionadas às crenças, valores e costumes. 

A visão da Antropologia sobre a cultura seria, em seu amplo sentido etnográfico, a 

complexa rede de conhecimentos, crenças, moral, leis,  costumes  ou quaisquer outros  hábitos 

ou modo de agir e pensar adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade 

(CROZATTI, 1998). 

Já a visão sociológica, possui enfoque nos relacionamentos sociais para compreensão 

da formação da identidade do homem como indivíduo e do homem inserido na sociedade. 

Assim, a cultura se constitui por um conjunto de significados, produto dos relacionamentos 

entre as pessoas e vivenciados em sua coletividade, que permitem a conformação da identidade 

individual do Homem (CROZATTI, 1998). 

Do ponto de vista psicoantropológico, a cultura é fruto do relacionamento entre 

indivíduos e pode ser manifestada como o conjunto de dados resultantes das interações 
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ocorridas durante a história de vida de uma pessoa. Estes conceitos adquiridos podem ser 

mudados a partir de novas interações e, consequentemente, em nova percepção do que deve ser 

aceito no comportamento dos indivíduos em sociedade (CROZATTI, 1998). 

Por fim, o autor esclarece que a cultura é estruturada a partir das primeiras relações 

sociais, ainda em âmbito familiar, onde o que se aprende é absorvido como regras 

inquestionáveis e que será a base para sobrevivência no grupo. Em um segundo momento, 

busca-se compreender e dar sentido ao que se aprendeu como uma forma de adaptação e 

negociação com o meio. 

Segundo Silva (2010), os objetivos, valores, tecnologia e pessoas de uma organização 

formam um contexto social quase independente, com características próprias e quase 

exclusivas, o que é denominado como cultura da organização. Segundo o autor, as tradições, os 

costumes, a personalidade do gerente/líder/ supervisor e uma série de outros elementos 

materiais e imateriais da cultura do local em que está instalada a organização passam a ter 

significado próprio e, na grande maioria das vezes, são capazes de determinar como se dera o 

processo administrativo. Isso se justifica pelo fato da cultura não ser propriedade de um 

indivíduo, mas sim atributo de um grupo ou de uma organização. 

Compreendendo o conceito de cultura e suas interfaces, torna-se fase importante 

conceituar gestão e, entre as abordagens teóricas, ela gestão  é apresentada, aqui, sob a 

perspectiva de prática social. Segundo Junquilho (2000), quando se compreende a gestão 

enquanto uma prática social, tem-se a clareza de que entre o administrador burocrático e o 

gerente empreendedor, existe um ator social concreto, envolto em práticas cotidianas, que se 

ocupa do trabalho gerencial e precisa ser compreendido. 

Segundo Reed (1997), é possível compreender a gestão sob três perspectivas de análise: 

técnica, política e crítica. O Quadro 3 apresenta cada perspectiva, contribuindo, assim, para a 

compreensão conceitual a gestão. 
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Quadro 3 – Perspectivas de análise da gestão 

Perspectiva Breve contextualização 

1. Técnica 

A gestão é vista como instrumento tecnológico neutro e racional, que objetiva o alcance 

de resultados coletivos, preestabelecidos e não atingíveis sem sua aplicação. A gestão é 

pressuposta a partir de estruturas racionais formalizadas de sistemas de controle, capazes 

de garantir eficiência. As estruturas organizacionais são conceitualmente concebidas como 

organizações formais, tomadas essas como determinantes de comportamentos dos atores 

organizacionais. 

2. Política 

Em resposta ao determinismo da perspectiva técnica, a política concebe a gestão como um 

processo social. Daí a ênfase na questão do conflito de interesse entre grupos nas 

organizações, caracterizando-se o ambiente como de grandes incertezas no qual os 

resultados organizacionais são buscados. Em síntese, por meio de processos de negociação 

entre interesses políticos divergentes, as estruturas organizacionais são modeladas e, até 

mesmo, transformadas. 

3. Crítica 

Essa perspectiva se apresenta, de certa forma, como uma alternativa à perspectiva política 

no sentido de que essa última, ao enfatizar a ação humana, promove uma espécie de 

negligência dos chamados aspectos institucionais inerentes às estruturas de poder e de 

controle da economia política de uma dada sociedade. Assim, na perspectiva crítica, a 

gestão, influenciada pela abordagem organizacional marxista, é vista como mecanismo de 

controle social, atrelada a imperativos de ordem econômica, impostos por uma ordem 

capitalista de produção. 

Fonte: Adaptado de Reed (1997) 

 

Segundo Carrieri, Silva e Junquilho (2008), a perspectiva de Reed (1997) vai na direção 

de uma abordagem que possa incorporar, ao mesmo tempo, à análise da gestão, os níveis 

institucional, organizacional e comportamental, permitindo as interseções entre a ação humana, 

a dinâmica da organização e o contexto macroestrutural. Desta forma, confere ao conceito de 

gestão a “prática social” por ser capaz de integrar questões inerentes aos dilemas éticos e 

políticos aos quais as organizações e seus membros são submetidos no dia a dia. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Detalhamento do tipo de estudo quanto a abordagem 

 

Trata-se de um estudo desenvolvido na abordagem qualitativa. Para Ortí (1994), o 

método qualitativo se traduz como sendo um quadro de interpretações para medidas ou a 

compreensões não quantificáveis. 

De acordo Flick (2009), a pesquisa qualitativa não é mais, apenas, a pesquisa não 

quantitativa, uma vez que desenvolveu sua própria identidade e permite a busca pela 

compreensão, descrição e explicação de fenômenos sociais de modos diferentes. Complementa 

ao alegar que ela se caracteriza por descrever os fatos não de forma numérica, mas sim, de uma 

forma mais abrangente com características próprias. Os estudos que empregam o método 

qualitativo podem descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de 

certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais 

(RICHARDSON, 2007). 

Minayo e Minayo-Goméz (2003) acrescentam que não há nenhum método melhor do 

que o outro. O bom método será sempre aquele capaz de conduzir o investigador a alcançar as 

respostas para suas perguntas. Sobre o método qualitativo, afirmam que os números são uma 

linguagem, assim como as categorias empíricas na abordagem qualitativa o são e cada 

abordagem pode ter seu espaço específico e adequado. 

Turato (2005), Minayo e Deslandes (2007) e Yin (2005) complementam que neste tipo 

de pesquisa é possível abordar o significado das coisas (fenômenos, manifestações, ocorrências, 

fatos, eventos, vivências, ideias, sentimentos, assuntos) que representam e dão sentido à vida 

das pessoas, além de abranger o contexto cultural, econômico, social e relacional no qual as 

pessoas vivem. 

Apoiado nestes autores, é possível afirmar que este estudo possui caráter qualitativo na 

medida em que busca compreender, com base na vivência, experiência e conhecimento dos 

entrevistados que estão envolvidos no processo, como ocorre a estruturação e operacionalização 

de uma OSS e quais são os fatores críticos, as dificuldades, os riscos e as incertezas envolvidas. 
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3.2 Tipo do estudo quanto aos fins 

 

Trata-se de um estudo descritivo e exploratório na medida que se tem a possibilidade de 

observar, registrar, analisar, classificar e ainda interpretar dados para o alcance dos objetivos 

do trabalho com base em um estudo de caso. Para Vergara (2000), por intermédio da pesquisa 

descritiva, é possível evidenciar características de um fenômeno ou de determinada população 

e estabelecer variáveis. Silva e Menezes (2005) acrescentam que há correlação entre o estudo 

de caráter descritivo com o enfoque qualitativo, uma vez que o pesquisador é o instrumento-

chave e a fonte direta dos dados é o ambiente, não requerendo, portanto, o uso de técnicas e 

métodos estatísticos. 

É neste contexto que este estudo se insere, à medida que busca compreender, analisar e 

descrever características do processo de estruturação e operacionalização de uma OSS, 

avaliação essa que não tem sido o foco dos estudos que discorrem sobre a temática de 

organizações sociais de saúde. 

Triviños (1987), Yin (2005) e Gil (2007) explicam que o estudo exploratório se traduz 

como uma estratégia a ser adotada quando o pesquisador busca compreender o “como” e “por 

quê” daquilo que se pretende estudar, quando tem pouco ou nenhum controle dos eventos 

comportamentais e o foco da pesquisa é sobre os eventos inseridos num contexto real. 

 

3.3 Método de investigação 

 

O estudo de caso se justifica como sendo o método de investigação por permitir 

examinaras variáveis obtidas por intermédio de atores envolvidos no problema pesquisado 

(YIN, 2005). Corroborando com o autor, Eiserhart (1989, apud Penterich, 2009, p. 64) afirma 

que o estudo de caso se traduz como uma estratégia de investigação que aborda a dinâmica de 

uma realidade com vistas a levantar e identificar parâmetros capazes de compreender o assunto 

estudado, sendo comum associar, neste tipo de estudo, técnicas de coleta de dados a partir de 

entrevistas, questionários, observações e arquivos. 

Lüdke e André (1986) ensinam que, no estudo de caso, as ações, as percepções, os 

comportamentos e as interações das pessoas devem ser considerados como elementos 

importantes, cabendo ao pesquisador discorrer e opinar acerca do tema estudado, considerando 

os diferentes pontos de vista da situação avaliada. 
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Portanto, esta pesquisa se configura como estudo de caso, por ter sido realizada tendo 

como objeto o processo de contratação, pelo município de Contagem, de uma OSS para 

gerenciamento compartilhado de serviços de saúde de nível secundário e terciário. Para tanto, 

foi desenvolvida com base em entrevistas, norteadas por questionário semiestruturado, com o 

objetivo de compreender, sobre um mesmo assunto, os distintos pontos de vista daqueles 

envolvidos no processo. 

Por fim, este método apresenta-se como estratégia adequada quando se trata de questões 

onde os fenômenos contemporâneos estão inseridos em contextos da vida real e pode ser 

associado por investigações de caráter descritivo e exploratório (YIN, 2005). 

 

3.4 Detalhamento do cenário de estudo 

 

O cenário de estudo ou unidade de análise pode ser um município, uma pessoa, um 

grupo, uma empresa ou, ainda, uma sala de aula (RICHARDSON, 2007). 

A pesquisa foi realizada no município de Contagem, localizado na região metropolitana 

de Belo Horizonte, uma vez que celebrou em 2018, um contrato de gestão no valor de 

R$ 399.416.445,05, cujo objeto é o gerenciamento e execução de atividades, ações e serviços 

de saúde nas cinco unidades de pronto atendimento (UPA 24h) e no Complexo Hospitalar, 

composto por um hospital geral (Hospital José Lucas Filho – Hospital Municipal) e um centro 

materno infantil (Maternidade Juventina Paula de Jesus), sendo a maternidade referência para 

gestantes de alto risco. 

De acordo com o Plano Diretor de Regionalização (PDR), o estado de Minas Gerais 

(MG) é dividido em 13 Regiões Ampliadas de Saúde (RAS) e 77 Regiões de Saúde (RS), 

estando o município de Contagem localizado territorialmente na RAS Centro e na RS 

Contagem, também composta por Ibirité e Sarzedo (MINAS GERAIS, 2016). O município 

ainda exerce a função de município pólo dessa região de saúde e, desta forma, torna-se 

referência para quase um milhão de habitantes para serviços de média e alta complexidade, de 

acordo com as pactuações programadas integradas (PPI). 

 O município de Contagem conta com uma população estimada para o ano de 2018 o 

equivalente a 659.070 pessoas (IBGE, 2018), o que lhe confere o terceiro lugar a nível estadual 

em termos populacionais. A densidade demográfica é de 3.090,33 hab./km² e média de 3,25 

pessoas por domicílios particulares ocupados (IBGE, 2010). O Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) é 0,756 (2010), o que situa esse município na faixa de 

Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799) e em 27º lugar no estado de Minas 
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Gerais, sendo longevidade, renda e educação as principais dimensões que contribuem para o 

IDHM. 

 Segundo o Relatório Anual de Gestão (RAG), o município conta com uma grande 

diversidade de instituições de saúde públicas e privadas, que contemplam os três níveis de 

atenção à saúde e ofertam serviços de baixa, média e alta complexidade. Entre tais 

equipamentos, destaca-se a existência de cinco unidades de pronto atendimento (UPAs 24h), 

um hospital geral municipal e um centro materno infantil, equipamentos estes que destinam 

100% dos atendimentos aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) (CONTAGEM, 2018e). 

 

3.5 Sujeitos da pesquisa 

 

Com o objetivo de compreender o processo de estruturação e operacionalização da OSS, 

se faz importante selecionar, de maneira intencional, os participantes da pesquisa. Para tanto, 

foram convidados a participar da pesquisa representantes da gestão municipal (Secretaria 

Municipal de Saúde), da gestão da OSS e representantes dos trabalhadores lotados nas unidades 

de saúde contempladas no contrato de gestão. O detalhamento dos entrevistados é apresentado 

juntamente com os resultados e discussão. 

Foram convidados a participar da pesquisa como representantes da gestão municipal de 

Contagem: 

• Secretário Municipal de Saúde; 

• Subsecretária de Atenção à Saúde e Gestora do Contrato de Gestão; 

• Subsecretário de Gestão em Saúde; 

• Superintendente do Complexo Hospitalar de Contagem; 

• Superintendente de Regulação e Fiscal do Contrato de Gestão; e 

• Presidente da Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão. 

Como justificativa para a seleção intencional destes participantes, destaca-se que são 

profissionais que possuem relação direta com o processo de gestão compartilhada na 

fiscalização, gestão e execução do contrato de gestão celebrado junto à OSS. 

Como representantes da gestão da OSS, foram convidados para participar da pesquisa: 

• Gerente regional; 

• Diretor assistencial; 

• Diretor do Complexo Hospitalar de Contagem; e 

• Diretor das unidades de pronto atendimento; 
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Este grupo de participantes se justifica por representarem a OSS junto à Secretaria 

Municipal de Saúde nas discussões para ajustes e execução do contrato de gestão. 

Por fim, representando as categorias profissionais que atuam nos serviços contemplados 

pelo contrato de gestão, foram convidados a participar da entrevista: 

• Referência técnica de enfermagem; e 

• Referência técnica médica; 

Este último grupo se justifica tendo em vista que os profissionais da enfermagem e 

equipe médica compõem a grande maioria do corpo laborativo das unidades de saúde. 

Como critério de exclusão, não puderam participar profissionais que não vivenciaram o 

processo de transição, uma vez que poderiam ter uma visão restrita do processo e, dessa forma, 

não responder ao objetivo deste trabalho. 

Como explicado anteriormente, acredita-se que os profissionais que conheceram a 

realidade antes da celebração do contrato de gestão têm maior potencial para tecerem críticas 

sobre o processo com base em uma avaliação comparativa entre os dois modelos de gestão, o 

que reforça o público alvo desta pesquisa. 

Do total de convidados a participar da pesquisa, foi possível proceder com a entrevista 

de sete pessoas, cuja caracterização encontra-se detalhada nos resultados e discussões. 

 

3.6 Técnica de coleta de dados 

 

A participação na pesquisa se deu por meio de entrevistas semiestruturadas. Sobre esse 

tipo de coleta de dados, Yin (2005) afirma que as elas se traduzem como uma das mais 

importantes fontes de informações para um estudo de caso, sendo este o método proposto para 

esta pesquisa. 

Como instrumento norteador, foi utilizado um roteiro prévio (APÊNDICE B), com 

questionamentos sobre o processo de transição com o objetivo de direcionar as discussões 

acerca da gestão de serviços de saúde e buscar identificar os fatores críticos, complexidade, 

dificuldades, riscos e outros relacionados ao processo de estruturação e operacionalização da 

OSS no município de Contagem. Segundo Manzini (2012), o roteiro semiestruturado permite 

ao entrevistador realizar outros questionamentos complementares ao entrevistado, tendo o 

objetivo de obter maior compreensão dos fatos, independente da ordem de disposição das 

perguntas abertas. 

Cabe salientar que o roteiro foi elaborado e estruturado de forma que fosse possível 

alcançar os objetivos específicos. A construção das questões considerou, além do que foi 
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apontado na literatura, apontamentos e relatos dos profissionais envolvidos com o processo de 

compartilhamento da gestão. o Quadro 4 apresenta a correlação dos objetivos específicos com 

as estratégias adotadas para que fosse possível alcança-los. 

 

Quadro 4 – Correlação dos objetivos específicos e as estratégias para alcance dos resultados 

esperados na pesquisa 

Objetivo específico Estratégia para alcance 

4. Identificar quais fatores estão relacionados 

à criticidade do processo de estruturação e 

operacionalização de uma OSS. 

Entrevista com abordagem da questão 1 do roteiro 

semiestruturado: 

 

1) Quais os componentes críticos ou pontos sensíveis 

envolvidos na estruturação e operacionalização da OSS? 

5. Identificar quais os impactos sociais, 

políticos e/ou econômicos secundários ao 

processo de estruturação e 

operacionalização de uma OSS. 

Entrevista com abordagem da questão 2 do roteiro 

semiestruturado: 

 

2) Ocorrem impactos sociais, políticos e/ou 

econômicos na estruturação e operacionalização da 

OSS? Se sim, como? 

6. Identificar qual a complexidade do 

processo de estruturação e 

operacionalização de uma OSS. 

Entrevista com abordagem da questão 3 do roteiro 

semiestruturado: 

 

3) Como você classifica a complexidade na 

estruturação e operacionalização da OSS? 

7. Identificar quais riscos e incertezas estão 

presentes no processo de estruturação e 

operacionalização de uma OSS. 

Entrevista com abordagem da questão 4 do roteiro 

semiestruturado: 

 

4) Quais são os riscos e incertezas envolvidos na 

estruturação e operacionalização da OSS? 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A busca por componentes críticos ou pontos sensíveis, conforme descrito na questão 

1, teve o objetivo de compreender, na avaliação dos entrevistados, qual a percepção deles sobre 

fatores que possam ter dificultado o processo de transição e a operacionalização propriamente 

dita na gestão compartilhada junto à OSS contratada pelo município. 

O questionamento sobre impactos sociais, políticos e/ou econômicos, se fundamentou 

nos relatos que alegam a existência de impactos sociais (tanto para os usuários do SUS como 

para os profissionais que trabalham no município), políticos (política pública e partidária) e 

econômicos com a contratação da OSS que podem ser percebidos de forma imediata e, alguns, 

no longo e médio prazo. 
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A questão 3, abordou a complexidade da transição e operacionalização do contrato de 

gestão, por ser um relato corriqueiro e relacionado ao escopo do contrato de gestão, diferente 

de outros já celebrados tanto pela OSS contratada como por outras organizações. 

A pergunta sobre os riscos e incertezas se fundamentou no fato ter sido um processo 

novo e que nenhum dos entrevistados vivenciou uma transição da magnitude ao que foi proposta 

para o município do estudo. Além disso, não existia consenso sobre a efetividade do modelo de 

gestão proposto e, por este e outros fatores, considerou-se pertinente tal questionamento. 

Diante do universo de questões levantadas junto aos entrevistados, foi elaborada a 

pergunta “Quais estratégias devem ser adotadas para mitigar os riscos envolvidos na transição 

do modelo de gestão direta para modelo de gestão por OSS?” 

Esta pergunta, buscou conhecer quais estratégias devem ser adotadas para mitigar os 

riscos envolvidos no processo de estruturação e operacionalização da OSS. Considera-se que a 

experiência vivenciada pelos entrevistados pode contribuir de forma significativa para outros 

municípios e estados que queiram adotar este modelo de gestão. É importante frisar que muitos 

dos estudos utilizados, ainda na fase inicial deste trabalho, tratavam do tema, mas com foco em 

avaliação de efetividade, economicidade, discussões ideológicas sobre a parceria público 

privada, não abordando a forma como o processo ocorre e como pode ser desencadeado de 

forma mais efetiva. 

Além desta questão, considerando as respostas dos entrevistados e a correlação de 

alguns fatores com aqueles defendidos à época da RARB, acrescentou-se a pergunta “Na sua 

avaliação, quais são os principais ganhos com o modelo de gestão por OSS?” 

O objetivo dela foi compreender se há percepção sobre algum ganho com a mudança do 

modelo de gestão para OSS e, se positivo, se corresponde ao que se tem como defesa na 

literatura para adoção deste modelo. 

 

3.7 Técnica de análise de dados 

 

A análise dos dados foi realizada por meio da técnica de análise de conteúdo. Segundo 

Bardin (2006), essa técnica se configura como um conjunto de técnicas de análises das 

comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens. 

Segundo Chizzotti (2006), a análise de conteúdo objetiva compreender criticamente o 

sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente e as significações explícitas ou 

ocultas. 
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A análise temática ou categorial, tipo de técnica mais utilizada pela análise de conteúdo, 

consiste em operações de desmembramento do texto em unidades (categorias), segundo 

reagrupamentos analógicos, descobrindo núcleos de sentido que compõem uma comunicação 

(MINAYO, 2006).  

Conforme proposto por Bardin (2006), foram adotadas as seguintes etapas para a análise 

de conteúdo temática: pré-análise; exploração do material e tratamento dos 

resultados/inferência/interpretação. O resultado de cada etapa está detalhado juntamente com 

os resultados e discussões, por manter uma relação direta com a estruturação do capitulo. 

 

3.8 Questões éticas 

 

A pesquisa foi realizada em observância às orientações dispostas na Resolução n°466/12 

do Conselho Nacional de Saúde, que estabelece critérios éticos para pesquisa com seres 

humanos. Foi solicitada autorização do gestor municipal de saúde do município objeto deste 

estudo e, somente após aprovação da gestão, realizou-se a pesquisa. 

Garantiu-se o anonimato dos participantes que integraram esta pesquisa em todas as fases 

do estudo. Importante destacar que foi elaborado, lido e entregue o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) a todos os participantes da pesquisa. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Contextualização das entrevistas e categorização dos entrevistados 

 

As entrevistas foram realizadas no mês de outubro de 2019, no município de Contagem 

e contou com a participação de sete pessoas que preencheram os critérios de inclusão e que 

consentiram em contribuir com o desenvolvimento do estudo, de forma voluntária, após terem 

conhecimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Embora o público previsto para 

participar da pesquisa tenha sido maior, devido à saturação dos relatos, optou-se pelo término 

das entrevistas sem que houvesse prejuízos para o alcance dos objetivos propostos. 

As entrevistas semiestruturadas foram gravadas contemplando as questões do roteiro. 

Primeiramente, foi realizada a transcrição das entrevistas na íntegra, seguindo-se da leitura 

flutuante e exaustiva de todos os relatos. Esta etapa, denominada pré-análise, exigiu clareza do 

objetivo de cada pergunta para que fosse possível direcionar a análise. Para manter o anonimato 

dos sujeitos, os relatos foram identificados por pseudônimos, de E01 a E07, conforme 

demonstrado no Quadro 5, que apresenta, também, outros dados que permitiram realizar a 

categorização dos entrevistados na pesquisa. 
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Quadro 5 – Categorização dos entrevistados na pesquisa (a) 

Codificação 

Formação Tempo de 

experiência 

na gestão 

Posição que 

ocupa na 

instituição 

Já ocupou cargo de poder 

decisório anteriormente?** 

Graduação 

(área do conhecimento*) 

Pós-graduação 

(maior titulação) 

 

Entrevistado 1 E1 Ciências da Saúde Especialização 12 anos Estratégico 
Sim - Secretário Municipal de 

Saúde 

Entrevistado 2 E2 Ciências Sociais Aplicadas 

Especialização 

(mestrado em 

andamento) 

8 anos Tático 
Sim - Superintendência 

Municipal de Saúde 

Entrevistado 3 E3 Ciências da Saúde Especialização 2 anos Operacional 
Sim - Supervisão em Serviços 

de Saúde 

Entrevistado 4 E4 Ciências Sociais Aplicadas - 9 anos Operacional Não 

Entrevistado 5 E5 Ciências Biológicas Mestrado 8 anos Estratégico 
Sim - Secretário Municipal de 

Saúde 

Entrevistado 6 E6 Ciências da Saúde MBA 18 anos Estratégico 
Sim - Diretor Municipal de 

Saúde 

Entrevistado 7 E7 Ciências da Saúde Especialização 5 anos Tático 
Sim - Gerência de Serviços de 

Saúde 

Fonte: Dados da pesquisa 

Nota: (*) Segundo Áreas do Conhecimento do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) 

(**) Considerou-se cargo de poder decisório a Supervisão, Coordenação, Gerência, Diretoria, Superintendência, Assessoria ou Secretariado exercidos em serviços de saúde 

públicos (Órgãos Municipais, Estaduais ou Federais) ou privados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4
6
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Ainda, em relação à categorização dos entrevistados, cabe pontuar que a média de tempo 

de experiência na gestão é de nove anos, sendo dois anos o menor período e, 18 anos, o maior 

período. Quadro 6 apresenta com mais detalhes, as informações relacionadas à área de 

conhecimento, maior titulação, posição do cargo na instituição e se já ocupou cargo de gestão 

anteriormente. 

 

Quadro 6 – Categorização dos entrevistados na pesquisa (b) 

Graduação (Área de conhecimento) nº % 

Ciências da Saúde 4 57% 

Ciências Sociais Aplicadas  2 29% 

Ciências Biológicas  1 14% 

Total de entrevistados 7 100% 
 

Pós-graduação (maior titulação) nº % 

Especialização/MBA 5 71% 

Mestrado 1 14% 

Apenas graduação 1 14% 

Total de entrevistados 7 100% 
 

Posição que ocupa na instituição nº % 

Cargos Estratégicos 3 43% 

Cargos Táticos  2 29% 

Cargos Operacionais 2 29% 

Total de entrevistados 7 100% 
 

Ocupação de cargo com poder decisório prévio ao 

que ocupa atualmente 
nº % 

Sim 6 86% 

Não 1 14% 

Total de entrevistados 7 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

 

Após a categorização, procedeu-se à exploração do material para que fosse possível 

conhecer os discursos em profundidade. Para delimitação do contexto, realizou-se recortes do 

texto, os quais permitiram a elaboração de categorias e subcategorias, de acordo com as 

questões do roteiro. O objetivo foi agrupar as respostas que possuíam correlação e, assim, 

permitir a compreensão do grupo entrevistado de forma esquemática, conforme representado 

na Figura 1. 
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Figura 1 – Desenho esquemático sobre a categorização das respostas dos entrevistados na 

pesquisa 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Por fim (terceira etapa), os resultados desta pesquisa foram organizados considerando a 

ordem das perguntas no roteiro, a categorização realizada e as discussões. As inferências e 

interpretações foram embasadas de acordo com o que a literatura apontou sobre cada ponto de 

convergência ou divergência. 

 

4.2 Compreendendo a criticidade do processo de transição do modelo de gestão direta 

para organização social de saúde 

 

Com a primeira questão do questionário “Na sua avaliação, quais os componentes críticos 

ou pontos sensíveis envolvidos na estruturação e operacionalização da OSS?”, buscou 

compreender, na ótica dos entrevistados, quais os pontos considerados mais críticos na 

transição. Foi possível perceber tanto fatores existentes previamente à celebração do contrato 

de gestão como aqueles que desencadearam quando da assinatura e foram sendo tratados à 

medida que a transição ocorria. As respostas para esta questão foram organizadas em quatro 

categorias que se subdividiram em outras 11 subcategorias, conforme apresentado na Figura 2. 

 

 

 

SubcategoriaCategoriaQuestão norteadora

Descrição resumida de 
cada questão norteadora

Descrição resumida da 
categoria A 

Descrição resumida que 
caracteriza a categoria A

Descrição resumida da 
categoria B

Descrição resumida que 
caracteriza a categoria B
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Figura 2 - Desenho esquemático sobre a categorização das respostas dos entrevistados à 

questão 1 do roteiro 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Os relatos dos entrevistados consideram fatores relacionados aos processos de trabalho, 

informação, comunicação, cultura, gestão de contrato e de pessoas. Foi consenso de que a 

gestão de pessoas foi o ponto mais crítico deste processo de transição e, principalmente, no 

município estudado, por envolver uma multiplicidade de vínculos profissionais tanto para a 

mesma categoria como para aquelas consideradas distintas, conforme exemplificado pelo 

entrevistado E2: 

Isso, no início, ele gera uma instabilidade muito grande para aqueles servidores que 

já são efetivos na administração. Traz um mundo de incertezas de como vai ficar a 

gestão em si. Uma vez que, inicialmente, no modelo anterior esse tipo de gestão era 

muito clara para a administração e para o servidor e, com a chegada da OS, terceiro 

setor... as incertezas são causadas até na questão de subordinação, qual vai ser a chefia 

imediata do servidor, como que vai ser as cobranças, as mudanças de horário de 

prestação de serviço, jornada de trabalho... Esse é um desafio muito grande no início, 

que a gente percebeu que foi muito relevante, que foi difícil vencer esse obstáculo. 

 

Os entrevistados E4 e E5, respectivamente, corroboram com o relato de E2. Eles 

exemplificam como a multiplicidade dos vínculos que potencializa a criticidade do processo de 

transição e a possibilidade de repercussão na operacionalização do serviço: 

[...] é a insegurança de todos os profissionais com relação a esse novo modelo. O que 

vai acontecer? Todos acham que vai acontecer uma grande mudança e que a vida deles 

vai atrapalhar, que a segurança deles vai ficar comprometida, mesmo eles estando em 

vínculos precários de contratação, tipo RPA, tipo contrato por tempo determinado. 

Pra sair ia ser um CLT, mesmo assim, essa insegurança causa grande impacto nos 

profissionais. O medo da privatização do sistema é um ponto crítico e, em todas as 

reuniões, isso foi apontado. Os profissionais acham que eles vão perder direito, vão 

perder segurança, governabilidade e, isso, causa sempre um medo e uma resistência 

de todo mundo. 

 

Porque isso causa um conflito dentro das unidades em questão de como que vai ser o 

tratamento, de início. Como o servidor efetivo era o servidor originário daquela 

unidade, ele percebeu como uma ameaça, como algo que poderia atrapalhar o seu 

processo de trabalho, as suas escalas. Como ele já trabalhava, os seus horários e coisas 

assim. Por isso, considero um ponto crítico, pois essa entrada, essa mudança dentro 

da unidade, dentro da organização das unidades de saúde, trouxe esse conflito de 

mudança da visão do servidor no seu processo de trabalho e que repercutia na 

assistência. 

 

Dutra (2011) compreende como gestão de pessoas um conjunto de práticas e políticas que 

permitem a conciliação de expectativas entre a organização e as pessoas para que ambas possam 

realizá-las ao longo do tempo. Lima (2009) acrescenta que a gestão de pessoas nas organizações 

é a função que permite a colaboração eficaz das pessoas ao alcance dos objetivos 

organizacionais e individuais, sendo importante para que as empresas consigam administrar e 

gerenciar a mudança da cultura organizacional. Tal mudança traz novas abordagens, mais 

flexíveis e ágeis, que devem ser utilizadas para garantir a sobrevivência das empresas. 

É interessante compreender que o fator recursos humanos é, ao mesmo tempo, um ponto 

crítico no processo de implementação do modelo de gestão compartilhada e um fator definidor 
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para adoção deste modelo, conforme apontado no resultado do estudo de Coelho e Greve 

(2016). Segundo os autores, os depoimentos dos gestores entrevistados que adotaram o modelo 

por OSS apontaram unanimemente a motivação pelos constrangimentos impostos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que determina que os gastos municipais com pessoal, ativo e inativo, 

não podem ultrapassar 60% da sua receita corrente líquida. 

Soares et al. (2016) contribui para essa discussão quando aponta em seu estudo a crítica 

de gestores de serviços de saúde sobre a pouca autonomia na governança profissional para 

contratação e demissão de funcionários na Administração Pública secundária às limitações da 

regulamentação burocrática em vigor. 

O fator cultural foi apontado por alguns entrevistados como ponto crítico e que 

contribuiu para a dificuldade de aceitação do novo modelo de gestão. Isto, por associar a gestão 

compartilhada à privatização da assistência à saúde, compreendendo que, a partir da assinatura 

do contrato, o serviço deixará de ser público e poderá prejudicar o acesso aos usuários daqueles 

estabelecimentos de saúde. Somado a isso, as mudanças na ambiência, padronizações e outras 

ações que foram sendo desencadeadas levaram a percepções sociais de que o serviço não mais 

era público, conforme evidenciado no relato do entrevistado E7: 

[...] a OS vem exatamente com essa visão mesmo. De modificar essa cultura que 

aquilo que é público é ruim, ou posso tratar de qualquer jeito [...], além de gerar 

economia, enfim. 

 

Porque as pessoas começam a ter uma visão, como se fosse da área privada. Várias 

pessoas já chegaram aqui perguntando se o serviço público foi privatizado, se é ou 

atende particular. Exatamente porque temos outro olhar para a limpeza, para a questão 

econômica do hospital. “Se eu pagar isso vai faltar ali”. Muda totalmente a cultura, 

principalmente dos gestores. Vemos hoje, tivemos a oportunidade de selecionar 

gestores, algo que antes não se tinha essa oportunidade. Então, hoje temos gestores 

que se preocupam com o custo. Antes, não nos preocupávamos com isso. Hoje, nos 

preocupamos com o custo, pois sabemos que pode lá na frente ter um impacto 

financeiro gigante para a instituição.  

 

Então, essa cultura, tem que ser trabalhada e vai sendo modificada e, aí, onde percebo 

que, talvez, a administração pública, não tem uma expertise de administração ou, não 

valorize o desperdício, toda essa cultura, a OS traz para nós com um olhar diferente, 

ajudando a mudar também a cultura organizacional. 

 

O relato do entrevistado E7 demonstra características que remetem à cultura 

organizacional e à forma de como ela é percebida ou sentida no momento da operacionalização 

do contrato de gestão pela organização social: 

[...] não tivemos nenhum contato com a OS. Acho que foi uma falha. Em dezembro, 

começamos a ter contato com a OS para iniciar os trabalhos em janeiro. Então, acho 

que esse contato deveria ser bem antecipado e as pessoas que vêm poderiam ter a 

cabeça mais aberta para entender o fluxo do serviço. Como seria minimizado, a OS 

teria que chegar para conhecer o fluxo do serviço, até para ela também não cometer 

falhas. 
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Juntamente com o fator cultural, a informação foi citada pelos entrevistados como ponto 

crítico e possui duas variáveis. Uma delas está relacionada à dificuldade em garantir para a 

população e trabalhadores informação efetiva sobre o que, de fato, se pretende com o 

compartilhamento da gestão e, com isso, potencializar a adesão dos trabalhadores (de todas as 

categorias profissionais) ao modelo. A outra, é a falta de informações sobre a situação de saúde, 

considerando fatores epidemiológicos, indicadores de saúde e outros, conforme visto nos 

relatos dos entrevistados E1, E2, E6 e E3, nesta ordem: 

[...] o entendimento das pessoas sobre o que é o contrato, sobre a dificuldade que as 

pessoas têm de entender que gestão compartilhada não é terceirização. [...] é gerado 

um mundo de incertezas que precisa ser muito conversado, igual foi feito aqui com 

audiências públicas, com a participação do secretário... Eu acho que isso é um 

dificultador, ainda mais aqui em Contagem, pelo tamanho do contrato, gera muita 

polêmica.  

 

A mudança de cultura ela é gradual. Ela é implementada ao longo contrato, acho que 

o primeiro ano ele é sempre muito crítico, [...] é onde ocorre o maior choque da 

mudança [...]. Acho que, principalmente, no que tange a classe médica 

especificamente, é um pouco mais difícil, porque, assim, o enfermeiro, ele já tem uma 

formação um pouco mais, digamos assim, mais abrangente no sentido de enxergar 

mais o mundo, o contexto como um todo, enxergar mais a rede. De não enxergar só o 

paciente que está na frente. O médico, de um modo geral, ele tem a cultura de enxergar 

o paciente que está na frente dele e não permear o contexto como um todo. Então, a 

gente trazer essa mudança de cultura não é tão fácil assim com o grupo médico, mas 

é uma coisa gradual. 

 

[...] com relação a avaliação dos indicadores é que falta um pouco do... De alguns 

dados levantados anteriormente, que a gente precisaria hoje para comparação e não 

foram feitos. Pra gente comparar com indicadores, às vezes, muitas coisas são 

cobradas nos indicadores que a gente não tinha o levantamento dos mesmos. Protocolo 

de Manchester, a gente não tinha esse levantamento da média do tempo que eram 

realizados os acolhimentos, porque a gente não tinha um sistema informatizado. 

Tempo de transferência dos pacientes, como que funcionava... porque agora que está 

sendo informatizado. Não tinha um sistema, as coisas eram feitas manual [...]. 

  

Crozatti (1998) afirma que as principais características da cultura podem ser percebidas 

por intermédio dos conceitos de crenças, valores, costumes, ritos, cerimônias e rede de 

comunicação informal. Tais conceitos estão descritos no Quadro 7. 
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Quadro 7 – Apresentação dos conceitos das principais características da cultura 

Característica Conceito 

Crenças 
Verdades concebidas ou aceitas a partir da observação 

de fatos e pela convivência em um grupo de pessoas. 

Valores 

Elementos que determinam a importância das coisas. Os 

valores representam uma predeterminação consciente da 

ação das pessoas. Uma forma de identificar os valores 

de um grupo consiste na observação de como as pessoas 

do grupo ocupam seu tempo. 

Costumes 
Materialização dos valores e crenças por meio dos atos 

realizados de forma um tanto ou quanto sistemática. 

Ritos 
Operações rotineiras executadas para êxito das 

atividades. 

Cerimônias 

Encontros formais e informais de um grupo social. 

Funcionam como meios de reafirmar ou ratificar 

valores, crenças e costumes. 

Rede de comunicação informal 

Conhecida em empresas e citada em algumas 

publicações como "rádio peão". A rede de comunicação 

informal  

funciona como excelente meio de atualização de 

crenças, valores e mitos. Por meio dessa rede, a cultura 

da empresa é reciclada e reafirmada. 

 

Fonte: Adaptado de Crozatti (1998) 

 

Pode-se fazer uma relação interessante entre a característica “rede de comunicação 

informal” com os aspectos identificados pelos entrevistados relacionados à efetividade e 

qualidade da informação repassada sobre a gestão por organização social. De acordo com o 

estudo de Crozatti (1998), nas organizações, as pessoas devem ser envolvidas para se 

identificarem com novas regras propostas e, assim, passarem a se preocupar com o que a autora 

chama de diferentes rituais, o que impacta no processo de mudança de cultura. 

Nesse contexto de mudança cultural, Lima (2009) discorre em seu estudo que, para a 

efetiva mudança da cultura organizacional, deve ser elaborado planos de ação para cada setor 

da empresa envolvendo todos os funcionários nas decisões e nas ações. Além disso, destaca que 

os programas de treinamento, de socialização, de comunicação e de informação são de 

fundamental importância para alcançar a adesão e o consentimento de todos à nova cultura 

organizacional. 

Os achados do estudo de Pavan, Kipnis e Mancini (2016) corroboram com o que ocorreu 

no município estudado, evidenciado no relato do entrevistado E7, que remete ao choque cultural 

e aos conflitos ideológicos sobre terceirização e compartilhamento de gestão. Os autores 
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apresentam a experiência do município de Osasco, em São Paulo e destacam que, no início do 

processo de implantação do modelo de gestão por OSS, houve muitos conflitos pelo fato dos 

atores envolvidos entenderem o processo como terceirização dos serviços de saúde e, não, do 

ponto de vista de gestão compartilhada entre a organização e o Poder Executivo. 

As discussões de Coelho e Greve (2016) vão ao encontro do que os autores defendem, 

por afirmarem que um dos fatores que dificultam a aceitação do modelo de gestão 

compartilhada é a resistência dos sindicatos de funcionários públicos e a pressão que exercem 

junto aos conselhos e ao governo. No município do estudo, conforme os relatos dos 

entrevistados, houve momentos em que a gestão municipal envolveu sindicatos e conselhos de 

classe nas discussões, com o objetivo de sanar dúvidas e esclarecer sobre os objetivos, 

estratégias e fatores que motivavam o compartilhamento da gestão com a organização social. 

Destaca-se que, desde a época da publicação da Lei das Organizações Sociais, existiram 

manifestações e opiniões em relação à assinatura do contrato de gestão por apresentar 

características de terceirização, conforme identificado no estudo de Donadone (2014). Segundo 

o estudo, ainda em 1998, havia o entendimento de que transferir uma unidade hospitalar pública 

para uma entidade civil, sem fins lucrativos e, conceder a ela a autonomia de gerência para 

contratar, fazer compras sem licitação e executar a prestação de serviços públicos de saúde, 

seria terceirizar o serviço público. 

Entretanto, o termo gestão compartilhada tem sido adotado também pelo Ministério da 

Economia ao se referir às contratações de OS, bem como por magistrados nas decisões sobre o 

caráter complementar à estrutura da Administração Direta. Os trechos que se seguem 

evidenciam, respectivamente, a tratativa dada pelo Ministério da Economia sobre o tema e a 

decisão do Desembargador Manoel de Queiroz Pereira Calças, Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que suspendeu a liminar que impedia a Prefeitura de Sorocaba 

a realizar o chamamento público para a contratação de OS para o gerenciamento, a 

operacionalização e a execução de ações e serviços de saúde: 

Com o objetivo de promover a gestão por resultados na prestação de serviços e o 

desenvolvimento de atividades de interesse público, o Governo Federal publicou, na 

última sexta-feira (03), o Decreto nº 9.190/2017. O normativo é um marco regulador 

que dispõe sobre as regras de qualificação das Organizações Sociais (OS) do 

Executivo Federal. Podem ser qualificadas como OS entidades privadas sem fins 

lucrativos que cumpram os requisitos para exercer a gestão compartilhada de 

atividades que não são finalísticas do Estado. “As Organizações Sociais surgem de 

um modelo de Administração Pública baseado em alianças estratégicas. Com a 

publicação do decreto, o Governo Federal preenche uma lacuna de quase 20 anos, ao 

regulamentar a Lei nº 9.637 de 1998”, explica o secretário de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Gleisson Rubin. A qualificação de 

entidades como organizações sociais tem por objetivo entregar serviços para a 

sociedade de maneira mais eficiente, transparente e participativa. Na gestão 

compartilhada, um importante instrumento é o Conselho de Administração de cada 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/11/2017&jornal=515&pagina=14&totalArquivos=112
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organização social, que conta com a participação de especialistas na área, 

representantes da comunidade beneficiada e da Administração Pública federal. 

(BRASIL, 2017). 

 

[...] A decisão com relação à conveniência e oportunidade de valer-se de organizações 

sociais para prestação de serviços de saúde, de ‘forma complementar’ à estrutura da 

Administração Direta (funcionários concursados da Secretaria de Saúde), compete, 

em linha de princípio, à autoridade política democraticamente eleita para tanto. Não 

se pode subtrair da autoridade eleita a estratégica decisão de buscar apoio ou não na 

iniciativa privada para prestação do serviço de saúde, desde que tal decisão seja 

justificada em termos de eficiência e não viole a legislação aplicável à hipótese. 

(SOROCABA, 2019). 

 

Ainda sobre a discussão da terceirização, Bresser-Pereira (2008) acrescenta que o repasse 

dos serviços para as OSS não se configura como um processo de privatização, mas de 

publicização. Ou seja, a transferência da gestão de bens e serviços públicos a cargo de entidades 

autárquicas e fundacionais. Para o autor, o conceito em si difere de uma privatização, que seria 

a venda de ativos públicos que não devem mais permanecer no setor público. 

Por fim, no que tange ao fator informação em saúde, cabe pontuar sua ampla discussão 

na literatura e o quanto sua qualidade é influenciada ao se  associar à informatização. Sobre 

isso, percebe-se que a informação em saúde é um importante componente para gestão dos 

serviços, tomada de decisão e aprimoramento dos processos por uma cadeia diversificada de 

atores, tais como gestores, acadêmicos, sociedade em geral e outros (BRASIL, 2009). 

Corroborando com o autor, Gava et al. (2016) destacam que a informação desvinculada 

à informatização desencadeia um processo burocrático, centralizado, desorganizado e 

fragmentado. Inicia-se com o preenchimento de formulários diversos pelos profissionais dos 

serviços que, por sua vez, encaminham para níveis hierárquicos de gestão (municípios ou 

estados, por exemplo) que, diante de toda documentação, consolidam os dados para que sejam 

transformados em informação. 

Tais achados da literatura corroboram com os relatos dos entrevistados ao declararem a 

dificuldade de conhecer o real cenário do município, secundária às limitações do cenário 

epidemiológico, por ele não possui quando da elaboração do processo de compartilhamento da 

gestão, sistemas de informação nas unidades de saúde. Assim, buscou-se corrigir este fator ao 

inseri-lo no edital como sendo uma das obrigações da organização social, vinculado ao recurso 

financeiro e com prazos para ser implementado em todas as unidades de saúde contempladas 

no contrato de gestão, conforme visto a seguir: 

4.3.2.5 Implantar prontuário único do paciente, informatizado, com as informações 

completas do quadro clínico e sua evolução, intervenções e exames realizados, todos 

via sistema, devidamente escritos de forma clara e precisa, com a possibilidade de 

impressão para que sejam assinados e carimbados pelo profissional responsável pelo 

atendimento (médicos, equipe de enfermagem e demais profissionais de saúde que o 

assistam).  



56 

 

4.3.2.6 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL será responsável por manter e ampliar os 

serviços de informática, estrutura física, rede de cabeamento e equipamentos 

necessários para a utilização do sistema de gestão hospitalar.  

 

4.3.2.6.1 Utilizar preferencialmente o mesmo Sistema Informatizado de Gestão 

utilizado pelo município em sua rede ou, obrigatoriamente, adotar sistema de gestão 

que se integre de forma plena, todas as informações com o Sistema de Gestão 

Assistencial adotado pelo município.  

 

4.3.2.6.2 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL terá o prazo de 60 (sessenta) dias corridos 

para apresentar orçamentos, planejamento e cronograma de implantação do Sistema 

Informatizado de Gestão Hospitalar. A execução deverá ocorrer após a checagem e 

anuência da CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo.  

 

4.3.2.6.3 Caso seja necessário, a ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá apresentar 

orçamentos, planejamento e cronograma de expansão do Sistema Informatizado de 

Gestão Hospitalar. A execução deverá ocorrer após a checagem e anuência da 

CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo. 

 

No tocante ao processo de trabalho, os entrevistados discorreram sobre fatores que estão 

relacionados à existência de processos fragmentados, dificuldade de governança e, ainda, à 

dificuldade em separar o que, de fato, é responsabilidade da gestão municipal e o que passou a 

ser da organização social. As falas dos entrevistados E1 e E5, respectivamente, exemplificam 

sobre a fragmentação do processo e o quanto ele interfere desde o momento da celebração do 

contrato até a sua operacionalização: 

[...] quando a gente vai fazendo a construção do processo, não necessariamente todas 

as pessoas estão envolvidas ao mesmo tempo. E, isso, vai gerando algumas partes que 

são fragmentadas no processo. Outros pontos... eu acho que, de repente, as Secretarias, 

elas não conseguem imaginar o tamanho de estrutura e a complexidade que é você 

começar a lidar com contrato de gestão.  

 

[...] na minha opinião, o que foi mais gritante, mais crítico nessa transição, foi que as 

informações que a gente tinha com a administração direta... elas eram muito 

fragmentadas. A secretaria possuía vários setores e, aí, informação não fica no 

executivo da unidade e, sim, dividida em vários seguimentos. A parte financeira, o 

diretor na administração direta, não tem domínio. Não é ele que é o ordenador de 

despesa. A parte de RH fica descentralizada. Tudo fica descentralizado e, a 

consolidação desse processo pra você entregar pra um terceiro, pra você entregar pra 

um modelo de gestão, ela acaba ficando difícil. Porque, como cada setor tem um 

pouco só da informação, quando você vai reunir todas elas, há aí uma chance de erro, 

[...] e, isso com certeza é um impacto.” 

 

 Importante se faz retomar o contexto histórico que imprimiu o caráter de fragmentação 

do processo de trabalho. Teixeira e Souza (1985) destacam que a divisão do trabalho em tarefas 

resulta no conhecimento restrito do processo de produção. Souza e Moulin (2014) corroboram 

e reforçam que, ao longo do século XX, a perspectiva racionalista dos sistemas fordista e 

taylorista de produção, baseada na expropriação do saber operário, levou à fragmentação das 

tarefas e ao controle estrito do tempo gasto com elas. Logo, não se trata de uma característica 

particular deste modelo de gestão, tampouco, algo restrito à administração pública. 
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 De acordo com os entrevistados, existem fatores secundários à assinatura do contrato 

que dificultam a continuidade da prestação dos serviços para os demais equipamentos de saúde 

do município. Isso, porque alguns serviços que eram ofertados para toda a rede de saúde 

(unidades básicas de saúde, centro de especialidades, serviço de atendimento móvel de urgência 

e outros) passam a ser executados por outros prestadores contratados pela OSS. Assim, por 

haver uma redução no escopo do contrato e, consequentemente, redução dos valores financeiros 

repassados às empresas, alguns prestadores passam a não mais querer prestar os serviços no 

município, conforme visto na fala do entrevistado E1: 

[...] muitas vezes você tem contratos compartilhados que são para o seu equipamento 

e o restante da rede. E, aí, quando você tem um processo de gestão compartilhada, 

você fragmenta esse contrato. No exemplo de prestação de serviços, vou dar um 

exemplo de lavanderia. Você tem um grande contrato de lavanderia que presta 

serviços pro seu hospital, UPAs e pra sua rede inteira. A partir da hora que você 

suprime a parte que é do hospital, esse contrato não fica mais vantajoso pro parceiro 

que prestava. E, aí, isso te gera um fator complicador, porque ele passa, às vezes, não 

querer mais te prestar o serviço, porque não fica mais vantajoso pra ele.” 
 

Outro ponto destacado pelos entrevistados é a dificuldade em separar, a partir da 

assinatura do contrato, quais as responsabilidades do município e quais as da organização 

social. Pelo fato do instrumento contratual apontar responsabilidades assistenciais de forma 

ampla, é comum que se tenham questionamentos sobre quais ações devem ser desenvolvidas e 

em que abrangência elas devem ocorrer, tanto pela gestão municipal como pela OSS. O 

entrevistado E4 exemplifica a afirmativa: 

[...] os componentes críticos, para mim, foram os pontos que antes eram de 

coordenação e gerenciamento da Secretaria de Saúde e que passou a ser da OS. Como 

por exemplo, gestão de contratos, gestão dos servidores nas unidades, organização e 

fluxos assistenciais [...], até que ponto vai a gestão da Secretaria e, até que ponto, a 

OS entende como um gerenciamento dela nas unidades. 

 

“O primeiro ponto que a gente tem que atacar é não ter a possibilidade de ter solução 

de continuidade, de você ter desassistência. ” 

 

Sobre este fator, Santos e Amarante (2010) explicam que os entes privados de 

colaboração com o Poder Público, como as organizações sociais, precisam de melhor definição 

de seu papel, de suas áreas e seus instrumentos de ajustes, além de ter mais claras suas metas, 

prazos, preços, penalidades, entre outros. Destacam, ainda, que se faz necessário que o interesse 

público se imponha sob qualquer modelo, zelando pela proteção dos direitos sociais, ditando as 

regras, controlando, fiscalizando e, principalmente, planejando as ações e os serviços públicos 

que precisam ser executados de maneira eficiente, eficaz e qualitativa. Dessa forma, é possível 

compreender que o compartilhamento da gestão não implica no repasse da autonomia plena à 

OS e exige dos gestores públicos que se mantenham com a governança. 
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Além disso, foi discutido sobre a criticidade de se desenvolver, com o compartilhamento 

da gestão, atividades que antes não eram desenvolvidas, ora por não fazerem parte do escopo 

dos serviços, ou por não ser uma atividade anteriormente prestada pela natureza jurídica, pela 

estrutura organizacional ou, mesmo, por outras variáveis que impactam para a prestação de 

serviços, conforme observado no relato do entrevistado E5: 

[...] um outro ponto que eu considero crítico é que, na administração direta, a gente 

não executa todas as obrigações que um ente privado tenha que fazer, por estar 

inserido dentro do sistema público e as fiscalizações serem por um par e não ser por 

um órgão público fiscalizando o privado e, sim, público com público [...]. O hospital 

teve que se preparar para ele passar a executar todas as atividades dentro dele, ter que 

criar vários setores. Isso, foi uma coisa que eu coloco como mais difícil. Foi a gente, 

em algumas semanas, ter que fazer um setor de contabilidade, um setor de jurídico, 

um setor de RH, um setor de contratos de convênios, um setor de compra. A gente 

teve que criar todos estes setores dentro do hospital que, antes, eram dentro da 

prefeitura. Então, a gente não tinha essa obrigação de ter que fazer essas compras, [...] 

a gente teve que fazer relacionamento com fornecedores, relacionamento com 

empresas terceiras, dentre outras coisas depois da transição.” 

 

Observou-se que, diante destes dois fatores que, a relação público-privada não implica a 

delegação de competências e poderes públicos às organizações sociais, ainda que exerçam 

atividades ou prestem serviços relacionados com objetivos públicos. As OS não cumprem 

competência estatal e não estão investidas de autoridade pública (BRASIL, 2015). 

Além disso, as organizações sociais estão sujeitas a normas distintas daquelas que 

regulam a Administração Pública para a gestão e contratação de recursos humanos, orçamento 

e finanças, compras e celebração de contratos para prestação de serviços. Ao mesmo tempo que 

este processo pode contribuir, de forma significativa, para ganho de agilidade e qualidade, pode-

se haver dúvidas sobre como serão conduzidos os processos que aconteciam anteriormente à 

celebração do contrato (BRASIL, 1998). 

Entretanto, essa dificuldade vivenciada pelo município é compartilhada com outros que 

passaram pelo processo de transição, conforme apontado no estudo de Pavan, Kipnis e Mancini 

(2016). Segundo os autores, houve um desafio em termos de cultura organizacional, pelo fato 

da administração direta não ter vivenciado, até então, o compartilhamento da gestão. A gestão 

municipal estava habituada à prestação direta de serviços, dentro da sua estrutura 

organizacional e hierárquica e teve que se adaptar diante de uma nova realidade, com 

responsabilidades, compromissos, monitoramentos e outros inerentes a esta nova realidade. 

Por fim, no que tange à gestão do contrato, identificou-se pontos críticos relacionados 

tanto ao processo de organização da equipe de monitoramento do contrato (Comissão de 

Avaliação do Contrato de Gestão) como na avaliação por essa comissão e pelos demais atores 

envolvidos no que diz respeito a todas as ações, processos e atividades necessárias estavam 
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sendo prestadas de forma continuada. Os relatos dos entrevistados E1 e E6 exemplificam o 

enunciado: 

Eu acho que a gente também tem uma dificuldade de entender que tamanho de 

estrutura e qual é o tamanho do dimensionamento que a gente precisa pra gestão do 

contrato. A gente tem uma ideia que se a gente tiver uma comissão com três ou quatro 

pessoas, que isso vai ser suficiente. Na verdade, a necessidade de estrutura é muito 

maior do que isso. Que envolve um processo imediato de transição, mas que envolve 

um planejamento que, inclusive, tem custos. Então, às vezes, a gente foca toda essa 

energia financeira no contrato sem pensar em estruturar de fato um acompanhamento 

do tamanho que é necessário. 

 

O primeiro ponto que a gente tem que atacar é não ter a possibilidade de ter solução 

de continuidade, de você ter desassistência [...]. Então, a organização, no primeiro 

momento, ela tem que dar continuidade para assistência não parar. Então, é garantir a 

contratação do pessoal, médicos, enfermagem, administrativos e garantir o 

abastecimento. Isso tudo no ato imediato da virada, né?  

 

Sobre a comissão de avaliação, cabe novamente fazer referência à experiência de Osasco 

(SP) que, no momento da operacionalização da gestão compartilhada, apontou dificuldades 

semelhantes à vivenciada pelo município de Contagem. A necessidade de qualificação dos 

membros da comissão para avaliação qualitativa e quantitativa dos resultados foi uma delas. 

A qualificação dos membros que compõem a comissão é premissa básica para que se 

cumpra o disposto no Art. 8º, § 2o, Seção IV, da Lei das Organizações Sociais, que preconiza 

que a sua composição deve se dar por especialistas de notória capacidade e adequada 

qualificação para analise periódica dos resultados atingidos (BRASIL, 1998). Antecipa-se, 

aqui, que há relato dos entrevistados de que houve capacitação dos membros da comissão de 

avaliação do município do estudo, sendo o assunto abordado mais adiante por ter sido entendido 

como uma estratégia para mitigar riscos relacionados a implantação do modelo de gestão 

compartilhada. 

 

4.3 Compreendendo os impactos sociais, políticos e/ou econômicos com a estruturação e 

operacionalização da organização social de saúde 

 

A segunda questão do roteiro, “Na sua avaliação, ocorre impactos sociais, políticos e/ou 

econômicos na estruturação e operacionalização da OSS? Se, sim, como?” teve como objetivo 

compreender se estes fatores são impactados com o novo modelo de gestão. De forma geral, 

todos os entrevistados perceberam tais impactos e teceram seus comentários para exemplificar 

a sua opinião. As respostas para esta questão foram organizadas em três categorias que se 

subdividiram em outras 10 subcategorias, conforme apresentado na Figura 3. 
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Figura 3 – Desenho esquemático da categorização das respostas dos entrevistados para a 

questão 2 do roteiro 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Os impactos sociais, em geral, estão relacionados a maior resolutividade dos serviços de 

saúde, à qualidade e à eficiência da assistência prestada aos usuários dos serviços, sendo 

percebida tanto pela sociedade que recebe o cuidado como pelos próprios profissionais 

envolvidos na prestação dos serviços. Os entrevistados associam, ainda, os indicadores 

previstos no contrato como forma de potencializar tais impactos, conforme os relatos de E6, 

E1, E2, E3 que exemplificam o enunciado: 

[...] você deixa de ser uma unidade que atua focada apenas naquele paciente que está 

ali internado e passa a ser uma unidade que está dentro de um contexto de rede e que 

tem metas a cumprir. Metas pensadas para resolução dos conflitos, dos problemas 

sociais da rede. Então, a partir do momento que você vai avançando com o 

cumprimento daquelas metas, você está trazendo melhorias sociais. [...] isso traz um 

avanço social enorme para toda a sociedade de Contagem e, também, interno. O 

pessoal interno passa a ser mais... como que se diz... se sente mais valorizado no 

sentido que ele começa a receber pacientes de forma mais rápida. Ele vê o paciente 

saindo e começa a ver resultado. Então, isso é fundamental. Que a gente exponha o 

resultado disso que aconteceu nas reuniões colegiadas, por exemplo. 
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Eu acho que acaba ocorrendo todas as três. As sociais [...] diretamente na assistência, 

eu acho que a gente verifica que se tiver um prestador mais comprometido, a gente 

consegue ter uma resolutividade melhor na assistência. Então, isso tem um impacto 

social positivo, que é o impacto social mais direto.  

 

[...] mas, o que se busca com isso é um atendimento melhor pra população, mais 

eficiente. Um atendimento com a qualidade melhor. Inclusive, faz parte dos 

indicadores do contrato que a gente monitore esse atendimento, tempo de espera das 

demandas, como está sendo o qualitativo disso. [...] e, se isso funciona. Com certeza 

isso muda a vida das pessoas. 

 

Aí tem vários indicadores que pensam na qualidade assistencial. As transferências 

com menos de 24 horas para pacientes críticos, para os pacientes de ortopedia com 

tempo de seis dias para a transferência. Aí, esses indicadores... Eu acredito que tenha 

uma trans… uma melhoria para os pacientes, nessas transformações sociais. 

 

Além disso, a profissionalização da gestão dos serviços e o aumento da oferta de serviços 

secundário na organização institucional são fatores que, na avaliação dos entrevistados, também 

impactam no fator social, na medida que afeta diretamente na assistência que será prestada aos 

usuários dos serviços. Os entrevistados E5 e E7 discorreram sobre o assunto, conforme os 

relatos demonstram. 

[...] na minha opinião, foi que teve que profissionalizar a gestão, teve que trazer 

pessoas de fora pra poder fazer essa nova gestão executiva ali dentro do Complexo. A 

gente teve que buscar pessoas capacitadas no mercado, que já executavam as 

atividades de compra, serviços, jurídico, coisas especializadas dentro do hospital que  

não existiam antes. 

 

Pode-se perceber aqui mesmo no município, a diferença da gestão anterior para a 

gestão atual. Tivemos pessoas técnicas em funções estratégicas e, isso, minimamente, 

melhorou a qualidade da assistência [...]. Hoje, conseguimos ofertar para a população 

muito mais do que se ofertava antes. E isso, com a organização interna, impacta nas 

questões sociais. 

 

 Sobre as melhorias na situação de saúde e na assistência propriamente dita, cabe pontuar 

que existe a necessidade de um estudo que seja desenvolvido para este fim, com metodologia 

capaz de evidenciar, por meio de uma análise comparativa, o que de fato, houve de mudança. 

Entretanto, embora este não tenha sido o objetivo deste estudo, percebeu-se nos relatos dos 

entrevistados, percepções que sugerem melhorias. 

 Sobre isso, existem estudos que abordam os impactos positivos que ocorreram com o 

modelo de gestão compartilhada com OSS e, outros, que defendem que não houve melhorias 

de cunho social. Segundo Coelho e Greve (2016), após análise sistemática de várias publicações 

sobre o assunto, é possível afirmar que, a maioria dos estudos, trazem evidências que apontam 

para a possibilidade de a contratação indireta estar associada à ampliação da oferta de serviços. 

Entretanto, as evidências quanto à eficiência e efetividade desse tipo de contratação são 

contraditórias. 
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 No estudo desenvolvido por Rodrigues e Spagnuolo (2014), os entrevistados relataram 

terem vivenciado com este modelo experiências gratificantes. A análise de indicadores de 

produção e de qualidade do município apontaram que foram percebidas, por exemplo, quedas 

na taxa de mortalidade neonatal e aumento na produção de procedimentos. 

 Viol (2018), em sua pesquisa sobre a avaliação de desempenho de unidades de saúde 

sob gestão de uma OSS, apresentou resultados que retratam as melhorias assistenciais e 

financeiras. No que tange ao desempenho hospitalar, houve aumento de 13% no índice de 

ocupação dos leitos, tempo médio de permanência 11,8% inferior e, em dias e taxa de cesáreas, 

16% inferior frente à gestão direta. Sob o aspecto financeiro, o custo médio de uma internação 

com a OSS foi de R$7,4 mil, frente ao montante de R$10,9 mil na gestão direta. Com isso, 

defende que, além de aumento da produtividade, houve melhorias significativas na qualidade 

assistencial e na otimização dos recursos financeiros. 

Os impactos políticos foram percebidos sob três variáveis distintas: política pública, 

partidária e institucional. A primeira delas, diz respeito à rede de atenção à saúde e sua interface 

com os programas do Ministério da Saúde, estado e município que, de alguma forma, 

correlaciona-se com os fatores sociais, se pensar na assistência que está sendo ofertada. 

Destacam, ainda, a necessidade de pactuar no contrato de gestão quais metas e resultados 

pretendem-se alcançar e, além de critérios qualitativos, estabelecer questões quantitativo-

financeiras a serem observadas pela organização social, conforme visto nos relatos dos 

entrevistados E1, E4, E6 e E7: 

[...] tem que pegar o modelo de gestão compartilhada e colocar a organização social 

dentro da política pública que já está estabelecida pelo município e, isso, tem que estar 

previsto no edital. [...] a questão de estar previsto no nosso edital que os indicadores 

de política estadual ou federal que forem descumpridos e que derem razão a desconto 

financeiro, esse desconto financeiro será repassado pra organização social. Isso faz 

com que, de alguma forma, os olhos da organização social se voltem também pra 

necessidade de cumprimento da política pública que está pactuado. Isso não fica 

desvinculado. 

 

A política pública continua sendo mantida e deve ser controlada pela Secretaria de 

Saúde. [...] nos instrumentos anteriores ao contrato, o edital e o termo de referência, 

eles preveem que o contrato de gestão seguiria as políticas públicas de gestão de 

saúde, urgência e emergência que é o foco principal do contrato. 

 

Bom, na parte de política pública eu entendo que a agilidade de contratação de pessoas 

ajuda, porque para se cumprir as políticas pactuadas com o governo Estadual, Federal, 

você precisa ter pessoas trabalhando para cumprir aquelas metas. Vou dar um 

exemplo: as metas das redes cegonha, no que tange o centro materno infantil, as metas 

do Pro-Hosp., no que tange ao hospital, as metas das UPAS, que tem metas de 

atendimento. Então, para isso, precisa ter pessoas. Então, a agilidade da contratação 

de pessoas favorece o cumprimento das políticas públicas em si. 

 

A atenção básica, precisa receber o doente que demos alta aqui. Então, indiretamente, 

começamos a cobrar também, que essas políticas públicas sejam cumpridas. Porque 
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não se pode ter o reingresso desse paciente toda vez nas unidades de urgência ou no 

hospital. Inclusive, uma das nossas metas é a reintegração do paciente [...]. Então, 

acho que a OS, indiretamente, força o cumprimento das políticas públicas de saúde 

nesse sentido. ” 

 

Em relação ao aspecto político partidário, os entrevistados destacaram que está presente 

desde a fase que antecede a elaboração do contrato de gestão e que se estende durante a 

execução do contrato. Afirmaram que, por se tratar de um contrato estratégico de valor 

financeiro impactante e que se justificou pela necessidade de se profissionalizar a gestão dos 

serviços de saúde, qualquer que seja o ocorrido nas unidades que estão vinculadas ao contrato 

pode haver questionamentos à gestão, mesmo que sejam coisas que ocorreram em outros 

momentos. Além disso, o fato da organização social possuir critérios para recrutamento e 

seleção de pessoal para ocupação dos cargos dentro das instituições contribuiu para a 

minimização das interferências políticas para a indicação de pessoas para ocuparem cargos que, 

antes do contrato, eram definidos como cargos de comissão. O relato do E1 e, em seguida, do 

entrevistado E6, esclarecem em que momento compreendem que o aspecto político é 

influenciado no do início do modelo de gestão compartilhada: 

O impacto político, ele é um impacto bastante importante, porque isso entra, mais ou 

menos, como brecha para pessoas fazerem questionamentos à gestão, a quem fez a 

proposta e, as pessoas ficam muito de olho no que é ponto frágil pra começar a atacar. 

Eu tô falando de política direta mesmo. 

 

[...] é também uma grande mudança de paradigma como, por exemplo, na contratação 

de pessoas, que passa a se ter uma regra, como um processo seletivo, provas [...], 

algumas regras de admissão que interfere no contexto político como, por exemplo, 

que antes funcionários que eram cargos comissionados deixaram de ser cargos 

comissionados. O cargo comissionado, ele acaba tendo um pouco mais de influência 

política [...]. Então, isso traz um impacto político também no sentido de que sofre 

menos interferência política na contratação de pessoas. 

 

Então, quando o prefeito [...] passa a gestão para organização social, ele tira essa 

responsabilidade dele também, que, muitas vezes, ele não quer ceder à pressão. Mas, 

o fato dele não ceder, ele vai trazer uma briga na Câmara, uma coisa que vai 

influenciar a aprovação de projetos. Quando ele tem uma gestão por organização 

social, ele fala não, a gestão agora é da organização social, tem o processo seletivo, 

tem uma regra. Isso facilita, inclusive, a condução política deles, especificamente, 

[...]. No momento que você tira esse viés, eu acho que facilita.  

 

 Cabe pontuar que, para Jesus, Marques e Dominguez (2016), o modelo de 

gerenciamento compartilhado pode ser considerado um modelo de gerenciamento de serviço 

público inovador e, na sua operacionalização, as OSS passam a ser observadas e ter seus pontos 

positivos e negativos identificados, seja para as críticas ao modelo proposto ou para a sua 

implantação em locais onde a gestão pública é falha e pouco resolutiva. 

 Ainda sobre este aspecto político partidário, o estudo de Donadone (2014) revela que, 

em geral, existe interesse do governo em divulgar atividades desenvolvidas pelas organizações 
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sociais com o uso compartilhado de imagens que reforçam a marca da administração direta e 

da OS contratada. Segundo o autor, busca-se com isso, legitimar a atuação das OSS, 

evidenciando a ação governamental por melhorias no atendimento na saúde e, assim, minimizar 

a crítica de terceirização. 

 Entretanto, para Guimarães et al. (2004), existe no campo da ciência política, do qual 

também se aproxima a administração pública, a incorporação da dimensão política no conceito 

de gestão. Essa dimensão se traduz em aspectos menos procedimentais, privilegiando a 

discussão sobre o poder e sua legitimidade, politizando, assim, os conflitos presentes no 

processo de decisão no âmbito das organizações. 

O fator político institucional foi apresentado como sendo secundário na organização 

das instituições contempladas no contrato de gestão, sendo relacionado às diretrizes 

estabelecidas pelos profissionais que ocupam cargo de gestão dentro dos serviços de saúde, 

conforme demonstrado no relato do entrevistado E5: 

Com relação às questões políticas, eu considero que muda. Antes, o hospital estava 

inserido num contexto político municipal, a nível de prefeitura, de prefeito e tudo mais 

e, isso, muda um pouquinho. Passou a ser uma política institucional, aí, você tem que 

agora começar a entender a política da instituição, que também tem os seus 

entendimentos, as suas concepções e suas diretrizes. Isso muda consideravelmente. 

Você passa a ter que respeitar a política do diretor, da organização social. 

 

Por fim, o aspecto econômico foi compreendido por duas variáveis, sendo uma 

relacionada à economia financeira e, a outra, a processos de trabalho. Para a primeira, economia 

financeira, os entrevistados compreenderam que o impacto é algo a ser mensurado em um 

segundo momento, justificando que ainda é precoce afirmar se houve ou não redução de custos, 

principalmente por ser o primeiro ano de contrato. A segunda, está relacionada às mudanças 

nos processos de trabalho para aquisição de materiais, medicamentos, celebração de contrato 

de prestação de serviços, autonomia para a negociação de valores junto aos prestadores de 

serviços, otimização de tempo para reposição de pessoal nos serviços geridos de forma 

compartilhada, além do melhor aproveitamento dos profissionais da Secretaria Municipal de 

Saúde para atividades outras que passaram a ser executadas pela organização social. Assim, 

consideraram que a economia financeira será uma consequência de todas as mudanças que estão 

ocorrendo, conforme observado nos relatos dos entrevistados E2, E5 e E7. 

Antigamente, a gente era responsável por toda a rede aqui e, hoje, a gente está sendo 

responsável mais pela atenção básica. É logico que tem avaliação dos repasses 

mensais do contrato, mas, a obrigatoriedade das compras, dos empenhos, dos insumos 

da rede de urgência, com a assinatura do contrato de gestão, passou a ser da OS.” 

 

[...] antes a gente tinha um modelo de financiamento direto com a prefeitura. A gente 

tinha que ir conversar com o secretario e ir desenvolvendo cada etapa e processo 

fragmentado e compartilhando contratos. Um exemplo, seria de lavanderia... 
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lavanderia do hospital, era um contrato que lavava a roupa do hospital e de outras 

unidades. O preço era “x”, após a migração a gente começa a discutir economicamente 

com aquela empresa pra fazer a lavagem de roupa do hospital e, por assim, ter uma 

discussão econômica diferente. 

 

O econômico também traz bastante, porque a modalidade de contratação, ela é uma 

modalidade de contratação direta. Então, a possibilidade que se tinha anteriormente 

era para contratar um terceiro que ia recontratar as pessoas. No caso dos médicos, por 

exemplo, que ele acabava sofrendo bitributação e ainda tinha que ter margem de lucro 

desse terceiro. Então, passou a conseguir se fazer a contratação direta. Então, isso traz 

economicidade também para o município de Contagem.  

 

Ainda no contexto econômico, os entrevistados destacaram o desenvolvimento e/ou 

aprimoramento de práticas fiscalizatórias para o acompanhamento da execução do contrato, 

avaliando a correlação do que está pactuado com os repasses realizados, com a assistência 

prestada e com a prestação de contas feita pela organização social, conforme evidenciado no 

relato do entrevistado E2: 

O que eu acho que muda aqui pra gente é a questão da fiscalização. A fiscalização, 

ela tem que ser, tem que monitorar de perto, acompanhar isso tudo. Porque a gente, 

legalmente, tem o dever de aprovar as contas, a prestação de contas da organização 

social, para garantir que o dinheiro público seja usado de maneira adequada. Quando 

os órgãos de controle externo vierem à Secretaria buscar informações, que tenha todas 

elas de uma forma que demonstre a lisura da gestão. ” 

 

A compreensão do entrevistado sobre fiscalização guarda relação com o conceito de 

gestão no âmbito da administração. Segundo Guimarães et al. (2014), o conceito se aproxima 

da ideia de gerência e, com isso, toma um caráter mais operacional e instrumental ao prevalecer 

o entendimento deque se trata de uma função organizacional voltada para a coordenação e o 

controle. 

No que tange à fiscalização, Donadone (2014) reforça que a prestação de contas é 

imperativa, parte dos esforços gerenciais e tem sido acompanhada pelos controladores internos, 

como conselhos de saúde, bem como os externos, dando o exemplo do Tribunal de Contas. 

Destaca-se, porém, que o tempo é um fator que limita a atuação de tais órgãos. 

 

4.4 Compreendendo a complexidade do processo de estruturação e operacionalização da 

organização social de saúde 

 

Para a terceira questão do roteiro “Como você classifica a complexidade na estruturação 

e operacionalização da OSS?”, os entrevistados consideraram a transição extremamente e/ou 

muito complexa e os relatos foram organizados em quatro grandes categorias, conforme 

apresentado na Figura 4. 
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Figura 4 – Desenho esquemático sobre a categorização das respostas dos entrevistados para a 

questão 3 do roteiro 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Segundo os entrevistados, fatores como as particularidades regionais, o 

desconhecimento sobre a real necessidade do município e região, a forma como, de fato, os 

processos de trabalho eram desenvolvidos e outros como os culturais e sociais impactaram de 

significativamente para a complexidade do processo de transição, são observados nos relatos 

dos entrevistados E1, E2, E5: 

Tem uma dificuldade muito grande na transição que é a questão de pessoal. 

Principalmente, se você tem pessoal cedido. É uma dificuldade muito grande de 

compatibilizar um regramento e a cultura que se tem do servidor. Que é um servidor 

já acostumado com uma rotina, pra trabalhar sob a gerência de uma organização 

social.  

 

As pessoas que estão chegando, elas têm um norte pela proposta de trabalho que foi 

apresentada no edital, mas, na realidade, às vezes, é uma mudança cultural também. 

Então, eu acho que seja um processo com a complexidade alta.  

 

Eu considero que foi extremamente complexo, foi uma disfunção muito grande, tanto 

para a secretaria como para os funcionários e para gestão. Por mais que a gente tenha 

feito vários processos de sensibilização e comunicação, mesmo assim, ainda é um 

grande paradigma pra muitas pessoas [...]. 

 

 Um ponto que merece destaque é a forma como o contrato de gestão impacta na 

governança da rede de atenção à saúde, uma vez que a OS compartilha da gestão de parte da 

atenção secundária e terciária, mas não possui nenhuma governabilidade na atenção básica. 

Isso, segundo o entrevistado E4, é algo que trouxe impacto e que foi difícil de ser previsto 

quando se iniciou o processo: 

Outra questão, entendo que era a relação da rede, análise da rede, quando você 

contrata uma OS para gerenciar uma parte e a outra continua como administração 

pública. Era difícil se avaliar a ligação da rede, por exemplo, de atenção básica que é 
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nosso caso e a rede de urgência e emergência com esses dois modelos de 

gerenciamento. Era um cenário difícil de se prever antes de acontecer. 

 

Além disso, existem compromissos e resultados esperados que estavam descritos no 

contrato, mas que necessitavam de ajustes por, muitas vezes, não ser possível implementar no 

tempo previsto ou com o escopo de serviços disponível, conforme relata o entrevistado E1: 

Muito complexa. Classifico como muito complexa porque são muitos fatores... que 

são fatores que estão no contrato que se tem que fazer esse ajuste. 

 

Os entrevistados também associaram a abrangência do contrato à complexidade do 

processo, por compreenderem que, iniciar de forma concomitante a gestão compartilhada de 

toda atenção secundária de urgência fixa ( UPAs 24h) e toda atenção terciária (neste caso, o 

hospital e a maternidade municipais), é algo muito complexo, principalmente, por não se tratar 

de uma prática comum nos demais locais em que a gestão foi compartilhada com uma OSS. 

Nos relatos dos entrevistados E6 e E7 é possível evidenciar, claramente, o enunciado: 

É imensa, muito grande! Aqui foi uma complexidade máxima, porque foram duas 

unidades hospitalares e cinco UPAs, [...], a mais complexa, sem dúvida. Mas eu 

entendo que é uma decisão política difícil, mas que acertada [...]. 

 

Muito complexa, porque não foi em uma unidade, foram cinco UPAs e duas unidades 

terciárias, a maternidade e o hospital. Foi uma transição bastante complexa, porque 

envolveu várias unidades. Talvez, se tivesse sido uma unidade por vez, as coisas 

teriam sido conduzidas de melhor forma. Acho que veio uma equipe para transição, 

que estava subdimensionada pelo tamanho do contrato, deveria ter uma equipe maior 

e que pudesse ter interagido um pouco mais com a equipe local. 

 

4.5 Riscos, incertezas e estratégias a serem adotadas no processo de estruturação e 

operacionalização da organização social de saúde 

 

Quando questionados sobre “quais são os riscos e incertezas envolvidos na estruturação 

e operacionalização da OSS?”, conforme previsto na pergunta 4, os entrevistados apresentaram 

questões semelhantes em relação àquelas da primeira questão, que versava sobre os fatores 

críticos. Isso evidenciou uma relação existente entre os riscos e as incertezas com a criticidade 

do processo. Diante das respostas dos entrevistados, criou-se as categorias processo de trabalho, 

instrumento contratual e fatores culturais e sociais e que são discutidas adiante. 

Destaca-se que o desenho esquemático elaborado para representar a referida questão 

contempla, também, as respostas da pergunta “Quais estratégias devem ser adotadas para 

mitigar os riscos envolvidos na estruturação e operacionalização da OSS?”. Isso, pelo fato de 

as respostas seguirem a mesma lógica organizacional e possuírem relação direta com a questão 

4, conforme evidenciado na Figura 5.
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Figura 5 – Desenho esquemático sobre a categorização das respostas dos entrevistados para as questões 4 e 5 do roteiro 
 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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No que se refere aos riscos e incertezas envolvidos na estruturação e operacionalização 

da OSS, além de todos os fatores já descritos na categorização da Questão 1, há de se destacar 

a unanimidade dos entrevistados de compreenderem que o risco de não dar certo é o maior de 

todo processo desenvolvido. Afirmaram que, mesmo havendo estudo prévio para a elaboração 

do edital, criação de comissões para dedicação ao processo de seleção, monitoramento, 

avaliação e fiscalização da organização social, não é possível afirmar que a instituição que 

venceu o certame terá, de fato, condições de operacionalizar toda estratégia materializada no 

contrato de gestão. Descontinuidade dos processos existentes, não corresponder ao esperado, 

não dar certo ou, ainda, dificuldade de adaptação da OS à realidade local, foram alguns dos 

riscos que os entrevistados E1, E2, E4 e E5 apresentaram, conforme demonstrado em seus 

relatos. 

A organização social não corresponder ao esperado. Porque isso pode acontecer se 

você tá tratando de um processo licitatório que é aberto. Por mais cuidado que você 

tenha, ela pode não corresponder às expectativas do processo.  

 

É, a gente fala que o risco, é o risco de não dar certo. Porque, por mais que você faça 

um chamamento público, confira todas as documentações, pesquise sobre a 

idoneidade das pessoas que estão envolvidas nesse processo, é um contrato muito 

grande, tanto de... tanto da questão econômica que eu falo, como da questão 

assistencial também. Então, assim, é um risco muito grande.  

 

As incertezas para mim são de que se a OS vai se adaptar ao modelo de assistência do 

municipal, a cultura de gestão de assistência do município. Do atendimento, da rede 

de saúde do município, se ela vai conseguir se integrar a todas as outras unidades, no 

sentido de compartilhar não só o gerenciamento, mas o entendimento de como é feita 

a assistência aqui.  

 

Na minha opinião, as maiores incertezas que a gente teve foi com relação ao instituto 

que entrasse, que ele fosse um instituto sério e que quisesse garantir a assistência aos 

pacientes.  

 

Ainda discutindo a Questão 4, as questões relacionadas à gestão de pessoas foram, 

novamente, destacadas. Além de possuir relação com a criticidade e complexidade da 

transição, foi um fator apontado como risco, por estar relacionado tanto à necessidade de 

compreensão e aceitação dos profissionais sobre o novo modelo de gestão como as incertezas 

que eles possuem sobre a garantia de seus direitos enquanto servidores públicos da 

administração direta ou, para aqueles com demais vínculos, sobre sua permanência ou não nos 

serviços. Os entrevistados E5 e E7, em seus relatos, evidenciam este contexto: 

Incertezas, as maiores e que eu percebi, foram os profissionais com medo de perderem 

seus direitos e suas garantias, e serem mandados embora, fazerem uma troca, uma 

substituição do corpo clínico de uma maneira abrupta.  

 

As incertezas são a manutenção dos empregos com certeza. Acho que foi o maior pilar 

da transição. Gera insegurança nas pessoas que estão. Até os efetivos, que tem 

estabilidade, também ficam inseguros, quando vem uma administração diferente que 

não a administração pública. Pois ficam pensando: será que vou ser transferido, como 
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que vai se dar isso, onde vão me lotar... Porque eles sabem que são profissionais do 

município e não da unidade onde estão lotados. Isso gera bastante incerteza [...]. 

 

Os achados da entrevista corroboram o estudo de Cordeiro (2013), uma vez que, 

segundo a autora, nos processos que envolvem mudanças na gestão dos serviços, o risco é um 

aspecto bastante presente. Está relacionado à ideia de incerteza, volatilidade, alteração ou 

oscilação e permeia o dia a dia dos indivíduos que desenvolvem desde as pequenas atividades 

até decisões complexas. 

Jorion (2003) destacou em seu estudo Value at Risk que os riscos exigem estratégias 

para serem administrados por meio da identificação, mensuração e controle. Podem ser de 

natureza estratégica (surge de um possível desalinhamento entre o planejamento estratégico da 

empresa e o resultado efetivo), operacional (resulta de gerenciamento inadequado em âmbito 

interno ou externo) e financeira, que está associado à possibilidade de perdas financeiras. 

Há consonância dos achados nas entrevistas com a literatura no que tange as sugestões 

de estratégias para mitigar tais riscos. Para os entrevistados, faz-se necessário desenvolver ações 

que vão desde o momento em que a gestão municipal decide pelo modelo de gestão 

compartilhada e inicia a elaboração dos instrumentos que subsidiarão todo processo licitatório, 

como o termo de referência, justificativa técnica de preço e edital (natureza estratégica), até a 

organização de equipe para monitoramento, avaliação e fiscalização da execução do contrato 

de gestão (natureza operacional). 

A referida organização envolve a identificação das reais necessidades do município e 

seus serviços de saúde para que a elaboração do diagnóstico situacional seja a mais efetiva 

possível. O diagnóstico deve ser desenvolvido de forma compartilhada com atores das áreas 

assistenciais e administrativas lotados tanto nos estabelecimentos de saúde que comporão o 

contrato como na gestão municipal, conforme relata os entrevistados E1 e E5: 

Eu acho que é uma concentração muito grande de esforços prévios antes, até, de 

assinar o contrato, de desenho e de estrutura de gestão do contrato. E a estrutura de 

pessoal, de recurso financeiro, de equipamento... Por que é difícil prever. 

 

Eu considero que o trabalho interno na produção do edital, na produção do 

levantamento do existente. Eu acho que ele tem que ser melhor explorado e envolver 

mais as pessoas, os técnicos que estão dentro do hospital, os técnicos que estão dentro 

das unidades, ter mais participação multidisciplinar, pra ter outras visões. Eu acredito 

que isso é algo que possa facilitar o processo de transição, o processo de 

implementação do novo modelo. 

 

Além disso, os entrevistados entenderam que seria estratégico que os membros que 

compuseram a comissão de transição, que foi estabelecida pela gestão municipal, também 

integrassem a comissão de avaliação do contrato de gestão ou que essa última tivesse sido criada 

antecipadamente, uma vez que a imersão no processo agrega conhecimento e melhor 
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compreensão sobre o que está previsto no contrato, o cronograma de operacionalização, os 

prazos pactuados e outros fatores diversos. 

O relato do entrevistado E1 exemplifica como foi organizada a comissão de transição. 

Em seguida, o entrevistado E7 se refere à comissão de transição que foi criada e sugere que a 

integração entre os membros das duas comissões, como forma de minimizar falhas que 

ocorreram durante a transição. 

A gente, à época, juntou como se fosse uma comissão de transição mesmo, na prática, 

com pessoas de todas as áreas e, aí, cada um ia colocando a sua parcela de participação 

naquele processo. Aí, envolve compras, envolve patrimônio, envolve uma série de 

pessoas, porque cada um tinha a sua competência estabelecida. E, aí, isso faz a 

diferença pra tentar cercar da melhor forma possível e não deixar passar nada. 

 

Um pouco do que precisa ser construído é que a gente criou a comissão de avaliação 

da OS. Essa comissão tinha que ter sido criada antes. Tinha que ter participado do 

processo de transição. Se os membros da comissão tivessem já inseridos no processo 

de transição as falhas teriam sidos amenizadas.  

 

A qualidade da informação, a comunicação clara sobre a necessidade e objetivo de 

compartilhamento da gestão, a transparência sobre as ações e processos desenvolvidos, as 

expectativas de melhorias no acesso dos usuários aos serviços de saúde, o envolvimento das 

entidades de classes e dos órgãos de fiscalização e controle em todas as etapas de contratação 

da organização social foram estratégias apontadas que podem mitigar as incertezas da 

população e profissionais sobre o novo modelo de gestão. Segundo os entrevistados E2, E4, E5 

e E6, houve momentos em que tais fatores foram tratados, apresentados e/ou discutidos e, para 

eles, isso contribuiu para o momento de estruturação e operacionalização do contrato de gestão: 

Toda mudança... ela gera muita incerteza e, a partir do momento que você faz essa 

discussão com a população, explica os motivos e, principalmente, informa que essa 

foi uma decisão técnica, pensada, que existe fundamentação para a troca, que já 

existem outros modelos de gestão que estão dando certo, nesse sentido. Eu acho que 

isso mitiga sim essa incerteza da população, da própria oposição [...]. A questão da 

transparência... a transparência é muito importante. É um contrato que, na minha 

opinião, tem que se ver visto dessa maneira, porque são muitos envolvidos. Quanto 

mais transparência e mais tranquilidade você passa para os envolvidos, isso tende que 

a coisa funcione adequadamente e sem problemas. 

 

[...] nós como órgão público, sempre que provocado, devemos esclarecer as demandas 

provocadas pelos órgãos externos, como o Ministério Público, o Tribunal de Contas, 

os conselhos regionais, Conselho Municipal de Saúde, até mesmo, a Câmara dos 

Vereadores como órgão externo da administração direta. 

Uma estratégia que eu acho que foi muito boa, que a gente fez após a conclusão da 

contratação foi a socialização de todos, a apresentação formal pra todos os 

profissionais, a ampla comunicação foi feita internamente dentro das instituições. Eu 

acho que isso contribuiu bastante. Acho que deve ser feito também na fase anterior à 

publicação, na construção do edital fazer essa construção de forma coletiva. Eu acho 

que contribui muito pra transição. Eu acho que é o principal pra você conseguir que o 

processo flua de maneira eficaz. 

 

Então, acho isso fundamental. Eu acho que esse processo de convencimento anterior 

é fundamental, precisa ter o apoio da sociedade, a sociedade precisa saber que vai ser 
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melhor para ela. Primeiro ponto, ela precisa saber que o hospital [...] continua sendo 

público. Ele faz parte das políticas públicas definidas pela secretaria municipal ou 

estadual, não é? Ou até federal, não é? Então, isso é fundamental. E o paciente, o 

usuário precisa entender o que é que vai trazer de benefícios para ele. Então, e 

também, os funcionários. Os funcionários também entenderem. Eu tinha um vínculo 

precário, agora eu vou ter um vínculo real [...]. Eu acho que isso realmente é 

fundamental. 

 

Corroborando com as ações sugeridas para mitigar os riscos, Cordeiro (2013) destaca a 

necessidade de adoção de boas práticas de governança como premissa básica, bem como a 

transparência, divulgação de informações e fiscalização adequados. 

Ainda no contexto da comunicação, os entrevistados destacaram como este processo se 

deu entre a organização social e a Secretaria Municipal de Saúde. Seus relatos remetem, 

novamente, à complexidade da estruturação e operacionalização. Para o entrevistado E4, 

embora tenham ocorridas reuniões entre a OS e a gestão municipal, o fato de existir uma equipe 

que acompanha a transição e que não necessariamente fará parte do grupo que conduzirá a 

operacionalização do contrato de gestão, pode afetar o repasse das informações e, com isso, 

prejudicar a mensagem final a ser repassada. 

[...] durante a transição, tudo isso ocorreu de forma bem intensa, praticamente diário, 

onde para a OS, no meu ver, foi praticamente uma dedicação que a gestão teve para o 

acompanhamento da implantação da organização no município. [...] a OS, no 

momento de transição, ela pode encaminhar alguns gestores, mas, depois, esses 

gestores não se mantêm, pois eles vêm para implementar a gestão. E o que é percebido, 

é que não há, está ocorrendo agora, é a continuidade dos encaminhamentos feitos no 

momento de transição. Então, o entendimento, a divulgação dos processos orientados 

pela Secretaria de Saúde é o que minimizaria a incerteza da gestão de que a 

organização estava entendendo e acompanhando o processo de assistência dentro do 

município. 

 

O relato do entrevistado E7 corroborou com o exposto no que tange às reuniões que 

ocorreram entre a OS e a Secretaria Municipal de Saúde, mas, aponta que o repasse das 

informações para os profissionais que estavam nas unidades assistenciais não ocorreu com a 

mesma intensidade e frequência: 

Por exemplo, a transição, a empresa, começaram em novembro. Teve de novembro 

até janeiro para fazer o conhecimento das áreas. E não houve grandes contatos, ele 

ficou estritamente na Secretaria Municipal de Saúde, nesse período de novembro a 

dezembro. [...] faltou reunir mais, conversar mais. [...] considerar a vivência das 

pessoas, considerar a expertise das pessoas que estavam no local. Quando se chega 

num serviço novo, o primeiro passo é conhecer o serviço, para depois se pensar em 

traçar críticas, dificuldades, traçar os pontos de melhoria.  

 

[...] organizar melhor o processo de contratação, organizar melhor o processo de 

compra. Acho que o período que tiveram contato conosco foi muito curto entre a 

virada de chave que precisava ser, de virar Secretaria para OS. 

 

O entrevistado E6 destacou em sua fala a importância das reuniões que ocorreram entre 

a gestão municipal e a organização social durante a transição, corroborando com os demais 
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relatos e destacando que essa integração foi uma estratégia importante que contribuiu para o 

processo de estruturação e operacionalização: 

E uma cosia que a gente teve. Acho que é um grande diferencial de Contagem, essa 

interação. Por que o que acontece? Você está contratando um externo para fazer o 

gerenciamento da sua rede, então, você não pode entregar na mão do cara e deixar 

para lá. E o contrário também, você está passando a administrar a casa da pessoa, do 

ente, não é? [...]. Mas, assim, aqui foi um ponto forte porque eu entendo que essa 

interação, ela ajudou e ajuda muito a condução do processo. 

 

Em relação ao processo de trabalho, os entrevistados reforçaram que a comissão de 

avaliação se configura como ponto estratégico e de destaque para a efetiva operacionalização 

do contrato de gestão, conforme demonstrado no relato do entrevistado E4: 

Desde o início, a comissão de avaliação esteve muito bem estruturada para dar base e 

recomendações para o gestor do contrato e a gestão da Secretaria de Saúde no que 

tange os processos e a acompanhamentos feitos pela comissão do processo de 

implantação da OS. Na verdade, a maioria dos pontos analisados e identificados como 

riscos e incertezas foram analisados pela comissão. Foi uma análise feita dentro da 

estrutura montada para essa comissão. 

 

Entretanto, ficou claro nos relatos dos entrevistados E1 e E4 a necessidade dessa 

comissão ser estruturada para permitir a avaliação, o acompanhamento, o monitoramento e a 

fiscalização de todo processo, em tempo oportuno. Um ponto destacado foi que, até que a 

prestação de serviços comece, existe a dificuldade em compreender qual o dimensionamento 

mais adequado para realizar as atividades de supervisão assistencial, administrativa e 

financeira, uma vez que o volume de trabalho e as atividades a serem desenvolvidas não são 

compreendidos na totalidade até o início do serviço. 

Você não pensa, por exemplo, que se você tiver uma prestação de contas gigantesca, 

você vai precisar de seis analistas de prestação de contas. Isso nem passou na sua 

cabeça antes, porque essa prestação de contas, você não fazia. 

 

Percebendo que o gerenciamento seria da OS, mas, a gestão da saúde, que é a análise 

do que está sendo prestado, foi entendido que a comissão de avaliação precisaria ter 

mais técnicos, mais supervisores para fazer essa análise em termos de melhoria, 

recomendações e modificações. Para a apresentação tanto para a Secretaria como para 

os órgãos de externos. 

 

Além do dimensionamento adequado, a composição da comissão, a capacitação dos 

membros que a compõe, a disponibilidade de sistema de informação que contribua para o 

monitoramento e avaliação do cumprimento das obrigações contratuais foram apontados como 

importantes, tendo em vista que potencializam os trabalhos desenvolvidos pela gestão 

municipal no que tange ao processo de avaliação da OS. Entretanto, evidencia-se que esta 

estruturação é um processo gradativo e que ocorre paralelamente à operacionalização da 

organização social, conforme verificado no relato do entrevistado E2: 

Eu acho que uma estratégia importante é manter uma comissão de avaliação forte para 

monitorar os indicadores do contrato. [...]. Uma comissão de avaliação forte, seria 
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uma comissão com servidores que são capacitados pra fiscalizar o contrato. Entender 

o que é que está previsto contratualmente, o que foi previsto no edital, o que é que a 

gestão buscou quando criou, quando teve a ideia de fazer essa transição e identificar 

aqueles pontos que a gente acha que está fora do escopo do contrato. Porque eu acho 

que isso é fundamental, a gente não pode afrouxar. 

 

Uma comissão forte é uma comissão com servidores capacitados, que tenha à 

disposição tecnologia, seja a questão de software de prestação de contas, seja a 

questão de software para acompanhamento das... de todos os elementos assistenciais 

do contrato. Eu acho que isso é importante, porque a comissão que vai dar o feadback 

e vai recomendar o que precisa melhorar, o que precisa ser alterado, que não está 

dando certo. 

 

[...] eu acho que a gente está evoluindo. Tem alguns pontos muito fortes. A comissão 

de avaliação, que é composta inclusive com a maioria de efetivos, são muito bons, 

mas a gente ainda carece um pouco de infraestrutura, de tecnologia... Está chegando 

agora, depois de nove meses de contrato, um software de prestação de contas que foi 

batalhado durante muito tempo, desde o início da transição, mas que vai dar uma 

transparência e uma agilidade enorme. Então, é assim, é um trabalho que está em 

evolução. Igual eu te digo, é o primeiro ano do contrato de gestão aqui e as coisas 

tendem a caminhar positivamente. 

 

O relato do entrevistado E3 corrobora com o exposto quando afirma que a capacitação 

dos membros da comissão de avaliação é uma estratégia importante e que se dá, também, de 

forma gradativa, à medida que o contrato é executado pela organização social. Remete 

novamente à complexidade da transição, por se tratar de um contrato que contemplou um 

escopo diferenciado de serviços de saúde ainda não encontrado em outros estados e, assim, 

materiais e referenciais disponíveis não possibilitam todo o subsídio necessário. Destacou que 

ocorreu uma capacitação ainda no início da transição que abordou temas afetos ao modelo de 

gestão compartilhada: 

[...] é um processo novo. Tanto que, quando a gente quer alguma referência, 

geralmente, é fora do estado, Espírito Santo, Goiás, São Paulo, nós não temos aqui 

uma referência no estado de OSS. Então, assim, aí eu acredito que a gente está aí 

correndo atrás de estudos e tentando aperfeiçoar e melhorar mesmo o trabalho da 

comissão. Foi essa a maior dificuldade que a comissão está enfrentando. Os nossos 

indicadores... eles são bem diferentes de todos os outros que a gente tenha visto. [...] 

A gente fez um curso no início, [...] sobre o que que era OS, PPP, todas as, essas 

formas de gestão compartilhada. Aí foi no início, acho que foi em janeiro que a gente 

fez esse curso, mas a gente não chegou a visitar outras comissões não. [...]. Agora, os 

meninos vão num congresso em Florianópolis, que fala sobre a OS. E quem está indo 

é o pessoal do financeiro, porque as pautas estão relacionadas a eles. 

 

O entrevistado E6 destacou que a comissão de avaliação precisa permitir acesso rápido 

e desburocratizado para que dúvidas sobre parâmetros, critérios e outras variáveis do 

monitoramento do contrato de gestão sejam sanadas em tempo oportuno, conforme o seu relato: 

No nosso caso, da parte assistencial, precisamos da interação direta com a comissão 

de avaliação, porque a gente precisa entender qual a forma que seremos avaliados, o  

que a gente precisa mudar e melhorar, para poder ir cumprindo. Então, eu acho que 

esse acesso ele não pode ser burocrático, [...] entre a comissão de avaliação e a 

execução do contrato, ela tem que ser rápida, coisa que a gente sempre teve aqui. 
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Então, aqui a gente não pode reclamar disso. A gente tem, por exemplo, unidade que 

essa interação a gente tem que marcar com dois meses de antecedência [...]. 

 

Por fim, embora o contrato de gestão preveja o que cabe à Secretaria Municipal de Saúde 

e o que é de responsabilidade da OS, os entrevistados destacaram a dificuldade de evidenciar 

quais são e de quem são as responsabilidades assistenciais, financeiras, administrativas e outras 

desde o início dos serviços pela organização social. Na prática, essa dificuldade de delimitação 

das responsabilidades é compartilhada pela OS e pelos diversos setores (superintendências) da 

gestão municipal e que se acentuou no período da criação da comissão de avaliação, conforme 

observado nos relatos dos entrevistados E1 e E4: 

Você tem... pensa pra você ver, um secretário de saúde, um gestor de contrato, um 

fiscal de contrato, uma comissão de avaliação, a vigilância sanitária e as interfaces 

com as outras áreas. Então, se você não tiver um processo muito estabelecido de 

competência de quem é quem e saber onde que tá o seu pedaço ali do quadrado, a 

questão pode virar meio confusa com, até, algumas ingerências. [...]. Percebemos que, 

à medida que se cria uma comissão de avaliação, as demais áreas têm uma ideia de 

que tudo é da comissão e que ela perdeu a competência... Não é a competência, mas 

que ela perdeu o dever de também continuar trabalhando e olhando aquilo, aquelas 

unidades. 

 

[...] o ponto principal é o entendimento da gestão municipal antes da entrada da OS, 

de que a estruturação deve ser pensada pela própria gestão municipal. A diretriz deve 

ser feita diretamente pela gestão municipal. Os papeis nos processos de gestão, não 

podem ser perdidos ou repassados. O gerenciamento deve ser feito pela OS. Mas, a 

gestão da política pública e da assistência, continua responsabilidade da gestão 

municipal. Claro, é um modelo novo para todos, mas... 

 

Como forma de mitigar os problemas secundários a isso, sugerem que haja efetivo 

acompanhamento das atividades assistenciais, administrativas e financeiras desenvolvidas pela 

OS, bem como a integração entre gestão municipal e organização social para discussão, 

apontamentos e direcionamentos sobre o que deve ser realizado. Os relatos dos entrevistados 

E5 e E3, respectivamente, ilustram o que foi exposto: 

A estratégia a ser adotada, que foi e está sendo cada mais melhorada, utilizada pela 

Secretaria de Saúde, é o acompanhamento bem próximo do gerenciamento feito pela 

OSS. Entendendo as dificuldades que eles estão tendo para cada processo, tanto 

assistencial, como administrativo, financeiro. 

 

[...] é importante a OS participar de comitês como membros para acompanhamento 

do processo, garantir relação institucional para resolver problemas que surgirem, 

manter relação com as superintendências junto como a comissão, [...] e a comissão 

detalhar quais as reponsabilidades de cada área, realizar recomendações durante 

visitas técnicas, nos relatórios de avaliação [...]. 

 

 

4.6 Modelo de gestão por organização social de saúde: algum ganho? 

 

Diante da última questão do roteiro, “Na sua avaliação, quais são os principais ganhos 

com o modelo de gestão por OSS?”, os entrevistados apresentaram fatores que foram agrupados 
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em duas categorias, sendo uma administrativo/financeiro e, a outra, assistencial, conforme 

ilustra o desenho esquemático apresentado na Figura 6. 

 

Figura 6 – Desenho esquemático sobre a categorização das respostas dos  

entrevistados à questão 6 do roteiro 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Ressalta-se que o aspecto econômico-financeiro foi novamente apresentado como 

sendo algo que, ainda, pelo curto período de tempo de execução do contrato, não é passível de 

mensuração, mas que será evidenciado a partir das melhorias nos processos de trabalho, de 
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compras, de contratação de pessoal e outros pontos já discorridos neste trabalho. O relato do 

entrevistado E6 exemplifica: 

Então, isso tudo traz no meu entendimento economicidade. Porque você tendo, você 

vê um hospital ele é, de um modo geral um serviço que tem 60, 70% do custo é a mão 

de obra. Então, é um custo muito focado em pessoas e, 20%, é suprimentos. Então, 

quando você tem essas duas gestões fáceis, você tende a diminuir bem o custeio. 

 

Entretanto, contrapondo ao exposto acima, o entrevistado E2 afirmou a possibilidade de 

avaliação imediata de economicidade comparando a diferença dos valores de contratos 

celebrados entre a Secretaria Municipal e os prestadores de serviços com aqueles celebrados 

pela Organização Social. Como já discutido no trabalho, essa afirmativa se deve à maior 

autonomia e governança nos processos de compra de insumos e serviços pelas novas 

possibilidades negociais, conforme visto na fala, abaixo: 

[...] a gente vê que as compras, a negociação da Organização Social com os 

fornecedores, ela é muito mais atuante. Então se você for fazer um comparativo com 

antes, com os contratos que eram feitos aqui pela Secretaria, como os contratos que 

são, foram formulados Organização Social, eles já têm uma diferença econômica 

significativa. 

 

No que concerne aos ganhos administrativos, os entrevistados, novamente, apontaram 

aspectos já discutidos na questão 2 do roteiro e, quase todos, enfatizaram que o grande impacto 

identificado foi para a otimização do processo de aquisição de materiais e medicamentos e a 

sua garantia nas unidades contempladas no contrato de gestão. Alguns relatos levam a 

compreender que a grande ênfase na disponibilidade de materiais e medicamentos, embora seja 

uma realidade esperada, por se tratar de serviços de saúde, está relacionada a processos 

históricos de dificuldades de abastecimento das unidades pela prefeitura, por motivos não 

apresentados, conforme os relatos dos entrevistados E1, E2, E4, E5 e E6: 

Agilidade nas compras. Pra mim, se você falar hoje: Qual que é a vantagem nisso? Na 

nossa experiência, é isso, é agilidade no processo de compras. 

 

[...] a gente identifica ganho na questão da compra mais rápida, com o processo de 

compra mais reduzido [...] a gente pode falar que sofre muito menos com o 

desabastecimento de medicamentos. 

 

[...] o abastecimento de insumos na rede de urgência e emergência visto como o 

principal ganho. 

 

Outro ganho é a gestão do estoque. Eu acho que esse foi um dos principais ganhos no 

novo modelo, porque, antes, nossos insumos e materiais, eles ficavam dentro de uma 

central da prefeitura como um todo e, depois da gestão por OS, isso passa a ser de 

autonomia do gestor e dentro da instituição. Então, você consegue planejar compras 

melhores, você consegue fazer uma curva de risco melhor, você ter os principais 

produtos e que são mais utilizados dentro do hospital e, isso é uma segurança muito 

grande. A gente na administração direta...a gente passou por diversos problemas de 

desabastecimento de itens que não eram nem caros, mas, que a prefeitura tinha 

dificuldade de fazer aquisição e, isso, passou a ficar mais fácil. 
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Segundo ponto é a agilidade em gestão de suprimentos. Você consegue ter negociação 

direta com fornecedores, [...] consegue ter diminuição de custo e melhores parcerias 

para compra. 

 

O entrevistado E6 acrescenta que essa otimização do processo de compras e gestão de 

suprimentos possui relação com as melhorias de informatização em saúde, que também foi 

destacado como um ponto de melhoria, haja vista que as limitações existentes para realização 

de compras pela Secretaria Municipal não são uma realidade da organização social: 

[...] além de processos ágeis, como por exemplo, a introdução de plataforma de 

compras. Que isso você cadastra fornecedores do Brasil inteiro. Então, está ali, todo 

mundo está vendo o preço de todos eles e, aí, até para você negociar com fornecedor 

local, eu mostro para ele que eu tenho fornecedor... Então, a sua margem de 

negociação passa ser bem mais fácil. 

 

Sobre este fator, Tibério, Souza e Sarti (2010) afirmam que a flexibilidade em relação 

às compras constitui uma ferramenta essencial na gestão via OSS, por ampliar a capacidade de 

resposta da organização social às mudanças nas demandas em saúde. 

A gestão de pessoas, novamente, apresentou-se como um ponto de destaque e foi 

compreendida como um ganho na medida que permite à gestão municipal e organização social 

agilidade para contratação de pessoal, reposição de profissionais, além de autonomia para 

elencarem os critérios de seleção de acordo com a vaga a ser divulgada. A melhoria nos tipos 

de vínculos dos profissionais que possuíam os considerados vínculos precários (contratos 

temporários e recibo de pagamento autônomo, mais conhecido como RPA), também foi citada 

como um ganho. Como o processo de compras, os citados impactos na gestão de pessoal 

também foram apontados como possíveis impactos financeiros a serem percebidos com o 

tempo, conforme destacado nas falas dos entrevistados E2, E4, E6 e E5: 

[...] quando um servidor falta, ele é substituído imediatamente. Então, um médico 

quando falta hoje num serviço de urgência e emergência, já tem outro imediatamente 

para repor. Eu acho que é o ganho da eficiência mesmo e, a tendência, com o tempo, 

os gastos também sejam mais eficientes com isso.” 

 

[...] o ganho foi na amplitude que hoje se tem de adquirir profissionais para o 

atendimento dessa assistência. 

 

Acho que há muitos ganhos. Primeiro ponto, é o que a gente conversou sobre agilidade 

de gestão de pessoas. 

 

A garantia que o processo trouxe para as pessoas que tinham vínculos precários de 

trabalho e virar uma carteira assinada, foi fundamental. Eu acho que isso traz uma 

menor rotatividade de profissionais e melhora o aprendizado institucional. Acho que 

você vai melhorando os seus profissionais. [...] a gente tinha muitos furos por não ter 

processos seletivos pra multiprofissionais na secretaria, [...] quando você passa para a 

gestão por OS... você consegue ficar mais específico. Você consegue buscar no 

mercado melhores profissionais, psicólogos, farmacêuticos. Você tem essa 

possibilidade melhor no processo de seleção de profissionais. Então, você consegue 

trazer pessoas melhores e mais específicas pra atividade hospitalar. 
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Autonomia e governança foram questões também percebidas como ganhos pelos 

entrevistados e que contribuem para a melhoria do acesso e ampliação do escopo de serviços 

oferecidos aos usuários dos serviços. Foram sendo conquistadas e percebidas na medida que se 

criavam as novas estruturas operacionais, de suporte, de retaguarda para operacionalizar o 

contrato de gestão, bem como na ampliação da oferta de um serviço após a negociação direta 

com os fornecedores, conforme expressa os relatos do entrevistado E5: 

Com certeza é a autonomia [...], eu, por muitas vezes, via que a gente caía na discussão 

dentro da secretaria, dividindo com várias outras unidades e com vários outros 

problemas que a secretaria passava. E, nesse novo modelo, você passa a ter um pouco 

mais de autonomia na execução e na escolha, do como é que vai ser a sua política 

interna, de alocar energia de alguma atividade. Você é o maior detentor dos 

planejamentos ali dentro da unidade. Isso é bom, porque você consegue ter uma maior 

autonomia [...] em confeccionar processos de seleção de empresas, de serviços, de 

atividades dentro do hospital, de uma maneira mais atualizada [...]. 

 

[...] um exemplo [...], nós ficamos anos tentando fazer, iniciar as atividades de cirurgia 

de histeroscopia dentro do hospital, que é uma cirurgia por vídeo, uma laparoscopia, 

e, a gente, nunca conseguiu, porque a secretaria nunca conseguiu por causa da Lei 

8.666 e dos processos. Pra gente conseguir pegar, arrendar, fazer uma espécie de 

comodato dos aparelhos cirúrgicos e dos insumos dentro da instituição, que é um 

modelo praticado amplamente no mercado hospitalar... e a gente não conseguiu soltar 

pela prefeitura. Depois que virou OS comprou com poucos dias e a gente chamou os 

fornecedores e a gente conseguiu fazer o processo de histeroscopia começar, com 

preços muito mais acessíveis [...]. 

 

[...] uma coisa que eu acho importante, são os setores dentro do hospital. Você ter uma 

contabilidade dentro do hospital... você pode discutir com o contador a política de 

gastos dentro da instituição... você ter o RH dentro do hospital... você fazer os 

profissionais conseguirem resolver os seus problemas, ter um relacionamento 

institucional muito mais próximo, eu considero que isso é mais resolutivo. 

 

O entrevistado E6 corroborou com as afirmativas e destacou o quanto a autonomia está 

relacionada com a desburocratização dos processos de contratação de pessoal, de negociação 

com fornecedores e contratação de serviços. O quanto essa autonomia pode contribuir para a 

ampliação do acesso aos serviços ofertados no município aos usuários, conforme relato: 

Outros aspectos é agilidade em, até, por você ter a gestão de pessoas e, também, por 

ter a gestão de suprimentos, a agilidade em cumprir as políticas públicas que você 

pode modificar. Vamos supor, quero fazer um mutirão de cirurgia para poder fechar 

fila. Rapidamente eu contrato médico, enfermeiro, tal. Faço mutirão e, depois, 

desvinculo, não é? É uma coisa fácil, dentro da política pública, ele teria que fazer um 

concurso público que vai se efetivar daqui um ano.” 

 

Cabe destacar que diversas são as vantagens apontadas com o compartilhamento da 

gestão com as organizações sociais. Sobre isso, defende-se que o modelo institucional das OS 

apresenta vantagens claras sobre outras formas de organizações estatais responsáveis pela 

execução de atividades não-exclusivas (BRASIL, 1998). O Quadro 8, destaca o que o autor 

aponta em seu estudo como principais vantagens com este modelo de gestão e faz um paralelo 

com os achados neste estudo diante das respostas dos entrevistados na última questão do roteiro. 
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Quadro 8 – Análise comparativa das principais vantagens esperadas e percebidas pelos 

entrevistados com a gestão compartilhada 
Fator Vantagens esperadas e percebidas pelos entrevistados 

Gestão de 

recursos 

Significativo ganho de agilidade e qualidade na seleção, contratação, manutenção e 

desligamento de funcionários, que, enquanto celetistas, estão sujeitos ao plano de cargos 

e salários e regulamento próprio de cada OS, ao passo que as organizações estatais estão 

sujeitas às normas e regimes jurídicos próprios (Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos, a concurso público, entre outros).  

Expressivo ganho de agilidade e qualidade nas aquisições de bens e serviços, uma vez que 

seu regulamento de compras e contratos não se sujeita ao disposto na Lei nº 8.666. 

Gestão 

orçamentária e 

financeira 

Os recursos consignados no orçamento para execução do contrato de gestão com as 

organizações sociais constituem receita própria da OS, cuja alocação e execução não se 

sujeitam aos ditames da execução orçamentária, financeira e contábil governamentais 

operados no âmbito do SIAFI e sua legislação pertinente; sujeitam-se a regulamento e 

processos próprios. 

Gestão 

organizacional 

em geral 

Estabelecimento de mecanismos de controle finalísticos, ao invés de meramente 

processualísticos, como no caso da Administração Pública. A avaliação da gestão de uma 

OS dar-se-á mediante a avaliação do cumprimento das metas estabelecidas no contrato de 

gestão, ao passo que nas entidades estatais o que predomina é o controle dos meios, 

sujeitos a auditorias e inspeções dos órgãos de controle externo, como o Tribunal de 

Contas. 

 

Fonte: Adaptado de Brasil (1998) 

 

É possível inferir, diante da comparação realizada que, embora não tenha sido 

mensurado o efetivo cumprimento dos resultados pactuados no contrato de gestão (e este não 

foi o objetivo deste estudo), existem relatos de melhorias ocorreram e foram percebidas nos 

fatores financeiros (gestão orçamentária, financeira e de recursos), processo de trabalho (ganho 

de agilidade e qualidade nas aquisições de bens e serviços) e gestão organizacional 

(mecanismos de controle finalísticos). 

No que tange à autonomia e governança da organização social, a percepção dos 

entrevistados é confrontada com o estudo de Santos e Amarante (2010) ao afirmarem que a 

análise das estratégias e mecanismos da política pública em saúde e sua relação com o setor 

privado tende a evidenciar uma baixa capacidade de governança no setor. Isso, menos pela falta 

de instrumentos e mais devido ao desenvolvimento histórico e cultural das práticas e da gestão 

pública, que acabam orientadas pela lógica dos interesses privados. 

Silva, Kayo e Nardi (2016) acrescentam que boas práticas de governança colaboram 

para evitar aquisições destruidoras de valor e, que empresas com qualidade superior de 

governança apresentem resultados superiores em aquisições.  

Assim, reforça-se a necessidade da gestão municipal desenvolver estratégias efetivas 

que visem garantir a manutenção da governança pelo ente público, podendo ser por intermédio 



81 

 

do fiscal e/ou gestor do contrato de gestão, conselho municipal de saúde, bem como pela 

comissão de avaliação do contrato de gestão. 

A regulação em saúde também foi apresentada como um dos ganhos com o modelo de 

gestão compartilhada e foi percebida pelos entrevistados na medida que as transferências dos 

usuários vão ocorrendo de forma mais breve e para os locais mais adequados, conforme 

observado nos relatos de E3, E4 e E7: 

[...] os pacientes com as transferências mais ágeis, os pacientes críticos. A gente tem 

monitorado agora via sistema o tempo [...]. 

 

Também se tem o contrato de gestão feito de forma que uma OS gerenciasse todas as 

unidades de pronto atendimento e, o hospital, está fazendo um trabalho contínuo e 

melhorado para que entendam a importância da conexão entre elas, para que o 

paciente seja transferido, encaminhado para onde precisa de atendimento o mais breve 

possível, de acordo com a necessidade do seu tratamento. 

 

O que percebo hoje, conseguimos desospitalizar alguns pacientes após a OS. [...] tudo 

o que foi feito para desospitalizar o paciente, estava angariado pela política pública de 

saúde, pelo serviço público de saúde. 

 

Para o entrevistado E7, ainda não foi possível afirmar que houve impactos assistenciais 

distintos daqueles anteriores à gestão compartilhada e que, pela mudança de tipo de vínculo 

(passou a ser CLT), muitos profissionais se dedicam mais ao trabalho por temerem o 

desligamento da empresa. O relato ilustra:  

Então, não consigo perceber esse impacto assistencial tão diferente. O que consigo 

perceber é pessoas depois que chegam a OS, se sentem mais profissionalizadas. A 

sensação que eu tenho é essa. Como a OS chegou, precisa qualificar, se 

profissionalizar. Até porque, o vínculo empregatício é CLT e, aí, se pode ser mandado 

embora, por conta disso. Se não for apresentado um bom trabalho, podemos ser 

desligados da empresa. 

 

Ainda de acordo com o entrevistado E7, caso houvesse maior organização da 

administração pública para planejar, executar, monitorar, cobrar resultados e avaliar as ações e 

serviços de saúde desenvolvidos, os ganhos também seriam percebidos e haveria, assim, 

impactos importantes na assistência secundários à gestão dos serviços: 

Não sei se tem ganho. Acho que tivemos ganhos com a gestão compartilhada. Mas, 

acho, que os ganhos poderiam vir independente de ser gestão compartilhada ou não. 

Acho que a administração pública daria conta de fazer tudo o que está acontecendo 

aqui. Falta é a estratégia mesmo, de ter pessoas que tenham habilidade técnica, que 

tenham compromisso, de ter uma comissão que, de fato, cobre as coisas. Ter pessoas 

que cobrem e, a secretaria, traçar o plano deles de trabalho. Infelizmente, acho que a 

administração pública não trabalha dessa forma, não planeja. Não existe um 

planejamento de ações, as coisas ficam muito soltas. Nesse sentido gerencial, a OS 

contribui, mas nos outros módulos, acho que não percebo muito a diferença [...]. 

 

Por fim, ainda no eixo assistencial, a educação (tratada pelo entrevistado como 

educação continuada) e a informação em saúde (existência de dados e informatização) foram 
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citadas pelo entrevistado E3 como sendo pontos de destaque com o modelo de gestão 

compartilhada, percebendo-se benefícios para os pacientes e trabalhadores, conforme o relato: 

Igual eu até falei no início da entrevista, tanto pro paciente, como pros profissionais, 

a gente viu a questão da educação continuada sendo mais forte.  Eu acho que tudo isso 

foi um ganho pro município. A gente consegue monitorar melhor os dados. 

 

Então, a entrada da informatização pro município, que eles estão informatizando as 

UPAs, o hospital. 
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5 CONCLUSÃO 

 

É importante destacar que o estudo permitiu alcançar o objetivo proposto, 

compreendendo os fatores relacionados com a estruturação e a operacionalização da OSS no 

município de Contagem. Sugere estratégias capazes de tornar este processo de mudança de 

gestão mais efetivo. A literatura possui vasto referencial para compreensão da relação existente 

entre a RAEB e o surgimento das OS, o que contribuiu para as discussões relacionadas com as 

organizações no campo da saúde e, em específico, no município de Contagem. 

No que tange à criticidade do processo de estruturação e operacionalização do modelo 

de gestão por OSS (primeiro objetivo específico), ficou evidente se tratar de um processo 

crítico, em que a gestão de pessoas ocupa um lugar de destaque frente aos demais fatores 

evidenciados, sendo eles os processos de trabalhos, informação, comunicação, cultura e gestão 

de contrato. Foi possível compreender que a criticidade da transição está relacionada ao escopo 

do contrato e a multiplicidade de tipos de vínculos profissionais que agrega ainda mais 

criticidade na condução do processo. 

Quanto aos impactos sociais, políticos e/ou econômicos, em geral, todos os 

entrevistados afirmaram percebê-los, atendendo ao esperado no terceiro objetivo específico. 

Os impactos sociais foram relacionados a questões assistenciais e de gestão na medida 

que afetam diretamente a assistência que será prestada aos usuários dos serviços. Para a 

primeira, os impactos foram o aumento da resolutividade dos serviços de saúde, a qualidade e 

a eficiência da assistência prestada. No âmbito da gestão, a possibilidade de contratação de 

profissionais com experiência para execução de serviços já existentes e aqueles que foram 

agregados à rotina de trabalho, foi considerada como profissionalização da gestão, o que 

contribui para aumentar a oferta de serviços. 

Os impactos políticos foram percebidas sob as variáveis políticas públicas (diz respeito 

a forma como a rede de atenção à saúde deve se organizar e se articular para garantir o 

preconizado nos programas do Ministério da Saúde, do estado e do município), político-

partidária (presente desde a fase que antecede a elaboração do contrato de gestão e que se 

estende durante a execução do contrato, motivada por intervenções do governo de oposição) e 

político-institucional (estabelecido por meio de diretrizes e organização das instituições 

contempladas no contrato de gestão). 

No aspecto econômico, considerou-se a correlação entre as variáveis econômico-

financeira e processo de trabalho. Os entrevistados entenderam que, ainda é precoce afirmar e 

mensurar a economia financeira com a modelo de gestão, por ser, ainda, o primeiro ano de 



84 

 

contrato. Entretanto, a economia será secundária à organização dos processos de trabalho para 

aquisição de materiais, medicamentos, contratação de serviços e de pessoal, além do melhor 

aproveitamento de profissionais da administração direta para o desenvolvimento de atividades 

que passaram a ser executadas pela organização social.  

Outro ponto importante destacado foi a necessidade de desenvolvimento e/ou 

aprimoramento de práticas fiscalizatórias para o acompanhamento da execução do contrato, 

com o objetivo de avaliar se todo escopo de serviço previsto está sendo ofertado e se há 

prestação de contas adequada. 

Sobre a complexidade da estruturação e operacionalização da OSS, os entrevistados a 

consideraram extremamente e/ou muito complexa. Fatores culturais, sociais, particularidades 

loco-regionais, autonomia fragmentada sobre a rede de atenção e abrangência do contrato de 

gestão foram correlacionados à complexidade da transição do modelo, atendendo, assim, o 

quarto objetivo específico. 

No que se refere aos riscos e incertezas (conforme previsto no quarto objetivo 

específico), o risco de não dar certo foi unânime e está presente mesmo diante de todas as ações 

desenvolvidas previamente ao processo, como diagnóstico situacional para elaboração do 

edital, criação de comissões para seleção, monitoramento, avaliação e fiscalização da OS. 

Outros riscos apontados foram a descontinuidade dos processos existentes, dificuldade de 

adaptação da OS à realidade local e, por fim, a possibilidade de não corresponderem ao 

esperado. 

No que tange às possíveis estratégias para que o processo de estruturação e 

operacionalização ocorra de forma mais efetiva, os entrevistados discorreram sobre questões 

passíveis de implementação. Perpassam pelos eixos assistenciais, administrativos e financeiros 

e exigem integração entre representantes da administração direta e da OSS para discussão, 

apontamentos e direcionamentos sobre como a operacionalização será realizada.  

As estratégias devem ser implementadas desde a fase de interesse em contratação de 

uma OSS para gestão de serviços de saúde até o processo de monitoramento, avaliação e 

fiscalização da execução do Contrato de Gestão. Foram algumas das estratégias apontadas a 

busca pela qualidade da informação e da comunicação, transparência, rotina de reuniões, 

facilidade de acesso aos representantes da gestão, composição estratégica e capacitação da 

comissão de avaliação, bem como o envolvimento de entidades de classe e órgãos de 

fiscalização e controle durante todo processo de transição. Tais estratégias podem mitigar riscos 

deste processo e incertezas da população e profissionais sobre o novo modelo de gestão. 
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Quanto à provocação de existência ou não de ganhos com o modelo de gestão por OSS, 

os entrevistados apresentaram fatores relacionados com as variáveis administrativo/financeira 

e assistencial. Em geral, os entrevistados percebem ganhos, alguns imediatos e outros que 

poderão ser mensurados no médio e no longo prazo. Entre aqueles imediatos, estão a melhoria 

nos processos de aquisição e disponibilidade de materiais e medicamentos, a garantia de 

recursos humanos, a autonomia e governança para ampliação do escopo de serviços ofertados 

e regulação dos usuários na rede de atenção (entre os níveis secundário e terciário), a educação 

e a informação em saúde.  

O impacto financeiro para avaliação do princípio da economicidade e a melhoria da 

qualidade na assistência, por meio de indicadores de saúde, foram apontados como fatores que 

demandam maior período para avaliação de efetividade. 

Interessante destacar que, para alguns entrevistados, caso houvesse maior efetividade da 

Administração Pública no processo de planejamento, execução, monitoramento e avaliação de 

resultados das ações desenvolvidas, seria possível evidenciar os ganhos percebidos com a 

contratação da OSS. 

Cumpre salientar que, em geral, os estudos que abordam sobre o assunto estão pautados 

na avaliação da efetividade – ou não – do modelo de gestão por OSS e não discutem como, de 

fato, quais os fatores que estão envolvidos no processo de transição. Destarte, acredita-se que 

os resultados deste trabalho contribuam para cobrir essa lacuna na literatura por abordar as 

dificuldades, complexidade, impactos e riscos na estruturação e operacionalização das OSS, 

bem como auxiliar na elaboração de estratégias capazes de mitigar tais fatores presentes na 

transição do modelo. 

Tendo em vista que este modelo de gestão tem se configurado como uma tendência no 

setor saúde, sugere-se novas pesquisas que abordem em que grau as estratégias aqui sugeridas 

impactam no processo de estruturação e operacionalização de uma OSS. Além disso, buscar 

correlacionar nos estudos os resultados na qualidade assistencial e no aspecto econômico-

financeiro pode ser estratégico para potencializar a efetividade do processo. Outra análise 

interessante seria conhecer a percepção dos usuários dos serviços com o novo modelo de gestão. 

Por fim, registra-se como fatores limitadores deste estudo, o tempo para o 

desenvolvimento da pesquisa, tendo em vista que a temática permite correlacionar os achados, 

inclusive, teorias da administração, como a teoria de fusões e aquisições. Além disso, o fato do 

contrato de gestão se encontrar no primeiro ano de implementação, não permite realizar 

algumas avaliações importantes para fins comparativos, quer seja de cunho financeiro ou 
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assistencial. Logo, existem ainda outras lacunas na literatura que poderão ser preenchidas com 

a continuidade da discussão desta temática. 
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ANEXO A – Solicitação de Autorização da Instituição para realização de Pesquisa 

 

À Secretaria Municipal de Saúde de Contagem 

 

Eu, Alexandre Viana Barros de Andrade, aluno do curso de Mestrado Profissional em Gestão 

de Serviço de Saúde pela Universidade Federal de Minas Gerais, solicito autorização para realização da 

pesquisa intitulada “ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE: Estudo da estruturação e 

operacionalização no município de Contagem”, que será realizada sob orientação do professor Phd 

Marcio Augusto Gonçalves e possui como o objetivo “Compreender como se dá o processo de 

estruturação e operacionalização de uma Organização Social de Saúde, abordando fatores 

críticos, impactos, complexidade, riscos e incertezas.” 

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, descritivo e exploratório, que será realizado 

por intermédio de estudo de caso. A coleta de dados será por meio de entrevista semiestruturada, com 

perguntas abertas, em que os entrevistados terão total liberdade para se expressar. A participação será 

respondendo às perguntas de forma espontânea, podendo acrescentar informações que achar necessário 

para o entendimento do tema. 

A entrevista será gravada, transcrita na integra e, após a transcrição, a ela passará pela avaliação 

do entrevistado para aprovação antes da utilização na pesquisa. A entrevista será agendada o 

entrevistado poderá marcar o local e horário melhor para atender ao pesquisador. 

Declaro que será mantido sigilo e não identificação dos profissionais/usuário do serviço ou 

outros dados que comprometam o anonimato das pessoas. 

A pesquisa está sendo desenvolvida de acordo com princípios éticos conforme Resolução 

466/12 e suas atualizações. 

____________________________, _____de _____de____________. 

 

 

_____________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 
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ANEXO B – Carta de Anuência da Secretaria Municipal de Saúde de Contagem para realização 

de Pesquisa 

 

Contagem, 10 de julho de 2019. 

 

Em resposta à solicitação de autorização para realização de pesquisa pelo pesquisador Alexandre 

Viana Barros de Andrade, aluno do curso de Mestrado Profissional em Gestão de Serviço de Saúde pela 

Universidade Federal de Minas Gerais, sob orientação do professor Phd Marcio Augusto Gonçalves, 

responsáveis pelo projeto intitulado “ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE: Estudo da 

estruturação e operacionalização no município de Contagem”, que tem como objetivo 

“Compreender como se dá o processo de estruturação e operacionalização de uma Organização 

Social de Saúde, abordando fatores críticos, impactos, complexidade, riscos e incertezas”, tenho a 

considerar que: 

1- Considerando que o projeto de pesquisa apresentado é coerente e apresenta potencial 

contribuição para a literatura no tocante à gestão compartilhada entre a administração direta 

e organização social de saúde (OSS); 

2- Considerando que a execução do projeto não acarretará nenhuma despesa para a Secretaria 

Municipal de Saúde de Contagem; 

3- Considerando que o fomento à pesquisa e ao desenvolvimento técnico-científico, bem como 

a integração ensino e serviço, são diretrizes desta Secretaria; 

Autorizo, enquanto Gestor Municipal da Secretaria Municipal de Saúde de Contagem, a 

execução do referido trabalho e requeiro que os resultados da pesquisa sejam apresentados a esta 

Secretaria. Solicito ainda que seja dada publicidade, de forma explícita, à participação do SUS 

Contagem. 

 

À disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário. 

 

Atenciosamente,  
 

 

_____________________________ 

Cleber de Faria Silva 

Secretário Municipal de Saúde de Contagem 
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APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL: 

Título: ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE: Estudo da estruturação e operacionalização no município de 

Contagem. 

Nome do pesquisador responsável: Alexandre Viana Barros de Andrade 

Contato com o pesquisador responsável: 

Endereço: Rua Corretor Juventino de Jesus, nº 71, apto 308, bloco 3, Candelária – Belo Horizonte, Minas Gerais. 

CEP: 31.535.522 

Telefone: (31) 99292-7102 

E-mail: alexandreviana19@yahoo.com.br 

 

2 – IDENTIFICAÇÃO INSTITUIÇÃO: 

Instituição: 

(      ) Secretaria Municipal de Contagem 

(      ) Organização Social de Saúde 

 

3 – INFORMAÇÕES AO PARTICIPANTE OU RESPONSÁVEL: 

3.1) Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa intitulada “ORGANIZAÇÕES 

SOCIAIS DE SAÚDE: Estudo da estruturação e operacionalização no município de Contagem.” 

 

3.2) A pesquisa tem como objetivo “Compreender como se dá o processo de estruturação e 

operacionalização de uma organização social de saúde, abordando fatores críticos, impactos, 

complexidade, riscos e incertezas.” 

3.3) Antes de aceitar participar da pesquisa, leia atentamente as explicações que informam sobre o 

procedimento: 

3.3.1) Trata de um estudo de abordagem qualitativa, descritivo e exploratório, que será realizado 

por intermédio de estudo de caso. A coleta de dados será por meio de entrevista semiestruturada, 

com perguntas abertas, em que você terá total liberdade para se expressar. Sua participação será 

respondendo às perguntas de forma espontânea, podendo acrescentar informações que achar 

necessária para o entendimento do tema. 

3.3.2) A entrevista será gravada e, depois, transcrita na integra e, após a transcrição,ela passará 

por você para aprovação antes da utilização na pesquisa. A entrevista será agendada e você 

poderá marcar o local e horário melhor para atender o pesquisador, sendo que este não deve 

interferir no seu trabalho. 

3.4) Durante sua participação, você poderá recusar responder a qualquer pergunta que, por ventura, lhe 

causar algum constrangimento. 

3.5) Você poderá se recusar a participar da pesquisa ou poderá abandonar a entrevista em qualquer 

momento, sem nenhuma penalização ou prejuízo.  
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3.6) A sua participação na pesquisa será como voluntário (a), não recebendo nenhum privilégio, seja 

ele de caráter financeiro ou de qualquer natureza. Entretanto, lhe serão garantidos todos os cuidados 

necessários à sua participação, de acordo com seus direitos individuais e respeito ao seu bem-estar 

físico e psicológico. 

3.7) A sua participação poderá envolver os seguintes riscos ou desconfortos: insegurança de avaliação 

da prática profissional; conflitos entre o que pensa e o que imagina que deve ser respondido; 

desconforto por ser perguntado sobre assuntos que podem lhe gerar certo constrangimento. Os riscos 

para a instituição são a violação dos termos da pesquisa, ações que levam a denegrir a imagem da 

instituição. 

3.7.1) Ao encontro de possíveis riscos e desconfortos, serão realizadas medidas com o objetivo 

de minimiza-los, tais como: 

• Respeito a sua vontade em responder ou não determinada pergunta; 

• Criação de um ambiente calmo e confortável; 

• Direito a leitura e retificação da entrevista após transcrição, antes do seu uso na 

pesquisa; e 

• Utilização de uma abordagem clara, de fácil entendimento e humanizada, que traga 

segurança e confiança para responder ao questionário de forma fidedigna, além de 

garantir sigilo dos entrevistados e da instituição.  

3.8) Atendendo à resolução Conselho Nacional de Saúde (CNS) 466/2012, os resultados e/ou achados 

da pesquisa serão comunicados às autoridades competentes, bem como aos órgãos legitimados pelo 

controle social, em especial, aqueles que puderem contribuir para a melhoria das condições de vida da 

coletividade, preservando, porém, a imagem e assegurando que os participantes da pesquisa não sejam 

estigmatizados; 

3.9) Serão garantidos o sigilo e privacidade aos participantes, assegurando-lhes o direito de omissão 

de sua identificação ou de dados que possam comprometê-lo. Na apresentação dos resultados não serão 

citados os nomes dos participantes. 

Confirmo ter sido informado e esclarecido sobre o conteúdo deste termo. A minha assinatura abaixo 

indica que concordo em participar desta pesquisa e por isso dou meu livre consentimento. 

____________________________, _____de _____de____________. 

 

___________________________________________ 

Nome legível do participante 

 

___________________________________ 

Assinatura do participante 

 

______________________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE B - Roteiro Semiestruturado 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL: 

Título: ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE: Estudo da estruturação e operacionalização no município de 

Contagem. 

Nome do pesquisador responsável: Alexandre Viana Barros de Andrade 

Contato com o pesquisador responsável: 

Endereço: Rua Corretor Juventino de Jesus, nº 71, apto 308, bloco 3, Candelária – Belo Horizonte, Minas Gerais. 

CEP: 31.535.522 

Telefone: (31) 99292-7102 

E-mail: alexandreviana19@yahoo.com.br 

 

2 – IDENTIFICAÇÃO INSTITUIÇÃO: 

Instituição: 

(      ) Secretaria Municipal de Contagem 

(      ) Organização Social de Saúde 

 

3 – QUESTÕES NORTEADORAS: 

 

3.1) Quais os componentes críticos ou pontos sensíveis envolvidos na estruturação e 

operacionalização da OSS? 

 

3.2) Ocorrem impactos sociais, políticos e/ou econômicos na estruturação e operacionalização da 

OSS? Se sim, como? 

 

3.3) Como você classifica a complexidade da estruturação e operacionalização da OSS? 

 

3.4) Quais são os riscos e incertezas envolvidos na estruturação e operacionalização da OSS? 

 

3.5) Quais estratégias devem ser adotadas para mitigar os riscos envolvidos estruturação e 

operacionalização da OSS? 

 

3.6) Quais são os principais ganhos com o modelo de gestão por OSS? 

 

 

 

 

 

 


